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PROCURADORIA GERAL
DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA
CORREGEDORIA–GERAL

E D I T A L Nº 24/ 2010.

O Dr. Paulo Barbosa de Almeida, Procurador de
Justiça e Corregedor-Geral do Ministério Público do
Estado da Paraíba, em cumprimento ao disposto no
art. 48 e seguintes do Regimento Interno da
Corregedoria-Geral e na Portaria nº 10/2009 desta
Corregedoria,
FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou
dele tiverem conhecimento que, no dia 14 (catorze)
de maio de 2010 (dois mil e dez), às 9 horas, na
sala da Promotoria de Justiça Cumulativa da
Comarca de Alagoa Nova, situada no Edifício do
Fórum Tavares Cavalcante, com endereço na Ave-
nida Presidente João Pessoa, 168, Centro, Alagoa
Nova/PB, realizar-se-á Correição Ordinária nos traba-
lhos do membro do Ministério Público no exercício das
atribuições do cargo de Promotor de Justiça da
Promotoria de Justiça Cumulativa da Comarca de
Alagoa Nova, para verificar a regularidade dos servi-
ços, a eficiência e a pontualidade do Promotor de
Justiça no exercício de suas funções, bem como o
cumprimento das obrigações legais e das determina-
ções da Procuradoria-Geral de Justiça e da
Corregedoria-Geral.
Ademais, na data acima mencionada, às 10 (dez)
horas, a Corregedoria-Geral do Ministério Públi-
co realizará audiência pública, no auditório do Tribu-
nal do Júri, localizado no Fórum Tavares Cavalcante,
com endereço na Avenida Presidente João Pes-
soa, 168, Centro, Alagoa Nova/PB, oportunidade
em que o Corregedor-Geral estará disponível para
ouvir a manifestação de todos os segmentos da soci-
edade da comarca representados e presentes à refe-
rida audiência pública.
Os trabalhos de correição compreenderão todos os
livros, pastas, procedimentos administrativos, inqué-
ritos civis e demais feitos em tramitação, inclusive
os findos no lapso temporal de 03(três) anos anterio-
res à sua instalação.
Fica convocado o membro do Ministério Público no
exercício das funções de Promotor de Justiça da
Promotoria de Justiça Cumulativa da Comarca de
Alagoa Nova, a se fazer presente na abertura e du-
rante todos os trabalhos de correição.
E, para conhecimento de todos os interessados, man-
dou passar o presente, que será publicado e afixado
no átrio do Fórum e nos Cartórios (serventia judicial
do Município de Alagoa Nova e demais municípios
que integram a comarca).
João Pessoa – PB, em 03 de maio de 2010.
PAULO BARBOSA DE ALMEIDA
Corregedor-Geral do Ministério Público

E D I T A L Nº 25/ 2010.

O Dr. Paulo Barbosa de Almeida, Procurador de
Justiça e Corregedor-Geral do Ministério Público do
Estado da Paraíba, em cumprimento ao disposto no
art. 48 e seguintes do Regimento Interno da
Corregedoria-Geral e na Portaria nº 10/2009 desta
Corregedoria,
FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou
dele tiverem conhecimento que, no dia 18 (dezoito)
de maio de 2010 (dois mil e dez), às 9 horas, na
sede da Promotoria de Justiça Cumulativa da
Comarca de Piancó, situada na Avenida José
Américo de Almeida, Piancó/PB, realizar-se-á
Correição Ordinária nos trabalhos dos membros do
Ministério Público no exercício das atribuições de to-
dos os cargos de Promotor de Justiça da Promoto-
ria de Justiça Cumulativa da Comarca de Piancó,
para verificar a regularidade dos serviços, a eficiên-
cia e a pontualidade do Promotor de Justiça no exer-
cício de suas funções, bem como o cumprimento das
obrigações legais e das determinações da Procurado-
ria-Geral de Justiça e da Corregedoria-Geral.
Aos 19 (dezenove) dias de maio, às 14h30min, a
Corregedoria-Geral do Ministério Público realiza-
rá audiência pública, no auditório do Tribunal do
Júri, localizado no Fórum Des. Luiz Silvio Ramalho,
Piancó /PB, com endereço na Rua Presidente
Epitácio Pessoa, nº 145, Centro, Piancó/PB, opor-
tunidade em que o Corregedor-Geral estará disponí-
vel para ouvir a manifestação de todos os segmentos
da sociedade da comarca representados e presentes
à referida audiência pública.
Os trabalhos de correição compreenderão todos os
livros, pastas, procedimentos administrativos, inqué-
ritos civis e demais feitos em tramitação, inclusive
os findos no lapso temporal de 03(três) anos anterio-
res à sua instalação.
Ficam convocados os membros do Ministério Público
no exercício das funções de Promotor de Justiça
da Promotoria de Justiça Cumulativa da Comarca
de Piancó, a se fazerem presentes na abertura e
durante todos os trabalhos de correição.

E, para conhecimento de todos os interessados, man-
dou passar o presente, que será publicado e afixado
no átrio da Promotoria de Justiça Cumulativa da
Comarca de Piancó, no átrio do Fórum e nos Cartó-
rios (serventia judicial do Município de Piancó e de-
mais municípios que integram a comarca).
João Pessoa – PB, em 05 de maio de 2010.
PAULO BARBOSA DE ALMEIDA
Corregedor-Geral do Ministério Público

E D I T A L Nº 26/ 2010.

O Dr. Paulo Barbosa de Almeida, Procurador de
Justiça e Corregedor-Geral do Ministério Público do
Estado da Paraíba, em cumprimento ao disposto no
art. 48 e seguintes do Regimento Interno da
Corregedoria-Geral e na Portaria nº 10/2009 desta
Corregedoria,
FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou
dele tiverem conhecimento que, no dia 20 (vinte) de
maio de 2010 (dois mil e dez), às 9 horas, na sala
da Promotoria de Justiça Cumulativa da Comarca
de Santana dos Garrotes, situada no Edifício do
Fórum Des. Mário Moacyr Porto, com endereço
na Rua Severino Teotônio, s/n, Centro, Santana
dos Garrotes/PB, realizar-se-á Correição Ordinária
nos trabalhos do membro do Ministério Público no
exercício das atribuições do cargo de Promotor de
Justiça da Promotoria de Justiça Cumulativa da
Comarca de Santana dos Garrotes, para verificar a
regularidade dos serviços, a eficiência e a pontualida-
de do Promotor de Justiça no exercício de suas fun-
ções, bem como o cumprimento das obrigações le-
gais e das determinações da Procuradoria-Geral de
Justiça e da Corregedoria-Geral.
Ademais, na data acima mencionada, às 14h30min,
a Corregedoria-Geral do Ministério Público reali-
zará audiência pública, no auditório do Tribunal do
Júri, localizado na Rua Severino Teotônio, s/n, Cen-
tro, Santana dos Garrotes/PB, oportunidade em que
o Corregedor-Geral estará disponível para ouvir a
manifestação de todos os segmentos da sociedade
da comarca representados e presentes à referida au-
diência pública.
Os trabalhos de correição compreenderão todos os
livros, pastas, procedimentos administrativos, inqué-
ritos civis e demais feitos em tramitação, inclusive
os findos no lapso temporal de 03(três) anos anterio-
res à sua instalação.
Fica convocado o membro do Ministério Público no
exercício das funções de Promotor de Justiça da
Promotoria de Justiça Cumulativa da Comarca de
Santana dos Garrotes, a se fazer presente na aber-
tura e durante todos os trabalhos de correição.
E, para conhecimento de todos os interessados, man-
dou passar o presente, que será publicado e afixado
no átrio do Fórum e nos Cartórios (serventia judicial
do Município de Santana dos Garrotes e demais muni-
cípios que integram a comarca).
João Pessoa – PB, em 05 de maio de 2010.
PAULO BARBOSA DE ALMEIDA
Corregedor-Geral do Ministério Público

PORTARIA CGMP Nº 35/2010

O Corregedor-Geral do Ministério Público do Estado
da Paraíba, no uso de suas atribuições, e atendendo
ao disposto na Portaria CGMP nº 10/2009, de 5 de
outubro de 2009, e demais disposições pertinentes.
R E S O L V E
I -  Submeter à correição ordinária os trabalhos da
Promotoria de Justiça Cumulativa da Comarca de
Alagoa Nova, relativos ao período de três anos que
antecedem a data da presente portaria, a qual será
realizada em 14 de maio do corrente ano.
II – Determinar à Diretoria da Corregedoria-Geral as
seguintes providências:
a) publicar edital de correição ordinária, com pelo menos
cinco(5) dias de antecedência, para conhecimento dos
interessados;
b)  remeter cópia do edital ao Promotor de Justiça no
exercício das atribuições do cargo, cujos trabalhos
serão submetidos a correição;
c) expedir ofício à Coordenadora da Promotoria de
Justiça Cumulativa da Comarca de Alagoa Nova para
os preparativos de instalação e desenvolvimentos
dos trabalhos da correição;
d) oficiar o Juiz de Direito Diretor do Fórum da Comarca
de Alagoa Nova, dando conhecimento dos atos de
correição nos livros e processos que, por lei, exijam a
atuação ou intervenção do Ministério Público, solici-
tando a disponibilização de autos, Livros e documen-
tos outros que devam ser examinados, bem como
sala adequada, nas dependências do Fórum, para a
execução dos trabalhos;
e) oficiar ao Presidente da Ordem dos Advogados do
Brasil, secção da Paraíba e ao representante da
subsecção onde está situada a Promotoria que será
submetida à correição, aos Prefeitos, Vereadores,
autoridades religiosas, presidentes de clubes de ser-
viço, diretores de escolas e demais representantes
de entidades públicas ou privadas do Municípios que
integram a comarca, dando-lhes ciência da instalação
dos trabalhos de correição e, especialmente, convi-
dando-os a participarem da audiência pública a reali-
zar-se durante a correição;

f) agendar entrevista do Corregedor-Geral em esta-
ção de rádio local, caso exista, a fim de melhor divul-
gação dos trabalhos de correição e como forma de
estabelecer um canal de comunicação com a comuni-
dade da comarca.
Publique-se.
Cumpra-se.
João Pessoa – PB, em 03 de maio de 2010.
PAULO BARBOSA DE ALMEIDA
Corregedor-Geral do Ministério Público

PORTARIA CGMP Nº 36/2010

O Corregedor-Geral do Ministério Público do Estado
da Paraíba, no uso de suas atribuições, e atendendo
ao disposto na Portaria CGMP nº 10/2009, de 5 de
outubro de 2009, e demais disposições pertinentes.
R E S O L V E
I -  Submeter à correição ordinária os trabalhos da
Promotoria de Justiça Cumulativa da Comarca de
Piancó, relativos ao período de três anos que antece-
dem a data da presente portaria, a qual será Iniciada
em 18 de maio do corrente ano.
II – Determinar à Diretoria da Corregedoria-Geral as
seguintes providências:
a) publicar edital de correição ordinária, com pelo menos
cinco(5) dias de antecedência, para conhecimento dos
interessados;
b)  remeter cópia do edital ao Promotor de Justiça no
exercício das atribuições do cargo, cujos trabalhos
serão submetidos a correição;
c) expedir ofício ao Coordenador da Promotoria de
Justiça Cumulativa da Comarca de Piancó para os
preparativos de instalação e desenvolvimentos dos
trabalhos da correição;
d) oficiar à Juíza de Direito Diretora do Fórum da
Comarca de Piancó, dando conhecimento dos atos de
correição nos livros e processos que, por lei, exijam a
atuação ou intervenção do Ministério Público, solici-
tando a disponibilização de autos, Livros e documen-
tos outros que devam ser examinados, bem como
sala adequada, nas dependências do Fórum, para a
execução dos trabalhos;
e) oficiar ao Presidente da Ordem dos Advogados do
Brasil, secção da Paraíba e ao representante da
subsecção onde está situada a Promotoria que será
submetida à correição, aos Prefeitos, Vereadores,
autoridades religiosas, presidentes de clubes de ser-
viço, diretores de escolas e demais representantes
de entidades públicas ou privadas do Municípios que
integram a comarca, dando-lhes ciência da instalação
dos trabalhos de correição e, especialmente, convi-
dando-os a participarem da audiência pública a reali-
zar-se durante a correição;
f) agendar entrevista do Corregedor-Geral em esta-
ção de rádio local, caso exista, a fim de melhor divul-
gação dos trabalhos de correição e como forma de
estabelecer um canal de comunicação com a comuni-
dade da comarca.
Publique-se.  Cumpra-se.

João Pessoa – PB, em 03 de maio de 2010.
PAULO BARBOSA DE ALMEIDA
Corregedor-Geral do Ministério Público

PORTARIA CGMP Nº 37/2010

 O Corregedor-Geral do Ministério Público do Estado
da Paraíba, no uso de suas atribuições, e atendendo
ao disposto na Portaria CGMP nº 10/2009, de 5 de
outubro de 2009, e demais disposições pertinentes.
R E S O L V E
I -  Submeter à correição ordinária os trabalhos da
Promotoria de Justiça Cumulativa da Comarca de
Santana dos Garrotes, relativos ao período de três
anos que antecedem a data da presente portaria, a
qual será realizada em 20 de maio do corrente ano.
II – Determinar à Diretoria da Corregedoria-Geral as
seguintes providências:
a) publicar edital de correição ordinária, com pelo menos
cinco(5) dias de antecedência, para conhecimento dos
interessados;
b)  remeter cópia do edital ao Promotor de Justiça no
exercício das atribuições do cargo, cujos trabalhos
serão submetidos a correição;
c) expedir ofício ao Coordenador da Promotoria de
Justiça Cumulativa da Comarca de Santana dos
Garrotes para os preparativos de instalação e desen-
volvimentos dos trabalhos da correição;
d) oficiar o Juiz de Direito Diretor do Fórum da Comarca
de Santana dos Garrotes, dando conhecimento dos
atos de correição nos livros e processos que, por lei,
exijam a atuação ou intervenção do Ministério Públi-
co, solicitando a disponibilização de autos, Livros e
documentos outros que devam ser examinados, bem
como sala adequada, nas dependências do Fórum,
para a execução dos trabalhos;
e) oficiar ao Presidente da Ordem dos Advogados do
Brasil, secção da Paraíba e ao representante da
subsecção onde está situada a Promotoria que será
submetida à correição, aos Prefeitos, Vereadores,
autoridades religiosas, presidentes de clubes de ser-
viço, diretores de escolas e demais representantes
de entidades públicas ou privadas do Municípios que
integram a comarca, dando-lhes ciência da instalação
dos trabalhos de correição e, especialmente, convi-
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dando-os a participarem da audiência pública a reali-
zar-se durante a correição;
f) agendar entrevista do Corregedor-Geral em esta-
ção de rádio local, caso exista, a fim de melhor divul-
gação dos trabalhos de correição e como forma de
estabelecer um canal de comunicação com a comuni-
dade da comarca.
Publique-se.  Cumpra-se.
João Pessoa – PB, em 03 de maio de 2010.
PAULO BARBOSA DE ALMEIDA
Corregedor-Geral do Ministério Público

PORTARIA CGMP Nº 39/2010

O Corregedor-Geral do Ministério Público do Estado
da Paraíba, no uso de suas atribuições, e atendendo
ao disposto na Portaria CGMP nº 10/2009, de 5 de
outubro de 2009, e demais disposições pertinentes.
R E S O L V E
I -  Submeter à correição ordinária os trabalhos da
Promotoria de Justiça Cumulativa da Comarca de
Picuí, relativos ao período de três anos que antece-
dem a data da presente portaria, a qual será realizada
em 25 de maio do corrente ano.
II – Determinar à Diretoria da Corregedoria-Geral as
seguintes providências:
a) publicar edital de correição ordinária, com pelo menos
cinco(5) dias de antecedência, para conhecimento dos
interessados;
b)  remeter cópia do edital ao Promotor de Justiça no
exercício das atribuições do cargo, cujos trabalhos
serão submetidos a correição;
c) expedir ofício ao Coordenador da Promotoria de
Justiça Cumulativa da Comarca de Picuí para os
preparativos de instalação e desenvolvimentos dos
trabalhos da correição;
d) oficiar o Juiz de Direito Diretor do Fórum da Comarca
de Picuí, dando conhecimento dos atos de correição
nos livros e processos que, por lei, exijam a atuação
ou intervenção do Ministério Público, solicitando a
disponibilização de autos, Livros e documentos ou-
tros que devam ser examinados, bem como sala ade-
quada, nas dependências do Fórum, para a execução
dos trabalhos;
e) oficiar ao Presidente da Ordem dos Advogados do
Brasil, secção da Paraíba e ao representante da
subsecção onde está situada a Promotoria que será
submetida à correição, aos Prefeitos, Vereadores,
autoridades religiosas, presidentes de clubes de ser-
viço, diretores de escolas e demais representantes
de entidades públicas ou privadas do Municípios que
integram a comarca, dando-lhes ciência da instalação
dos trabalhos de correição e, especialmente, convi-
dando-os a participarem da audiência pública a reali-
zar-se durante a correição;
f) agendar entrevista do Corregedor-Geral em esta-
ção de rádio local, caso exista, a fim de melhor divul-
gação dos trabalhos de correição e como forma de
estabelecer um canal de comunicação com a comuni-
dade da comarca.
Publique-se. Cumpra-se.
João Pessoa – PB, em 03 de maio de 2010.
PAULO BARBOSA DE ALMEIDA
Corregedor-Geral do Ministério Público

PORTARIA CGMP Nº 40/2010

O Corregedor-Geral do Ministério Público do Estado
da Paraíba, no uso de suas atribuições, e atendendo
ao disposto na Portaria CGMP nº 10/2009, de 5 de
outubro de 2009, e demais disposições pertinentes.
R E S O L V E
I -  Submeter à correição ordinária os trabalhos da
Promotoria de Justiça Cumulativa da Comarca de
Cuité, relativos ao período de três anos que antece-
dem a data da presente portaria, a qual será realizada
em 26 de maio do corrente ano.
II – Determinar à Diretoria da Corregedoria-Geral as
seguintes providências:
a) publicar edital de correição ordinária, com pelo menos
cinco(5) dias de antecedência, para conhecimento dos
interessados;
b)  remeter cópia do edital ao Promotor de Justiça no
exercício das atribuições do cargo, cujos trabalhos
serão submetidos a correição;
c) expedir ofício à Coordenadora da Promotoria de
Justiça Cumulativa da Comarca de Cuité para os
preparativos de instalação e desenvolvimentos dos
trabalhos da correição;

d) oficiar à Juíza de Direito Diretora do Fórum da
Comarca de Cuité, dando conhecimento dos atos de
correição nos livros e processos que, por lei, exijam a
atuação ou intervenção do Ministério Público, solici-
tando a disponibilização de autos, Livros e documen-
tos outros que devam ser examinados, bem como
sala adequada, nas dependências do Fórum, para a
execução dos trabalhos;
e) oficiar ao Presidente da Ordem dos Advogados do
Brasil, secção da Paraíba e ao representante da
subsecção onde está situada a Promotoria que será
submetida à correição, aos Prefeitos, Vereadores,
autoridades religiosas, presidentes de clubes de ser-
viço, diretores de escolas e demais representantes
de entidades públicas ou privadas do Municípios que
integram a comarca, dando-lhes ciência da instalação
dos trabalhos de correição e, especialmente, convi-
dando-os a participarem da audiência pública a reali-
zar-se durante a correição;
f) agendar entrevista do Corregedor-Geral em esta-
ção de rádio local, caso exista, a fim de melhor divul-
gação dos trabalhos de correição e como forma de
estabelecer um canal de comunicação com a comuni-
dade da comarca.
Publique-se.  Cumpra-se.
João Pessoa – PB, em 03 de maio de 2010.
PAULO BARBOSA DE ALMEIDA
Corregedor-Geral do Ministério Público

OAB
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL

Seccional Paraíba

RESOLUÇÃO Nº 06/GP/2010

DESIGNA O NOME DO DR. VITAL DO REGO PARA
O ED. DA SEDE DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO
BRASIL – SECCIONAL PARAÍBA
O CONSELHO DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO
BRASIL, SECCIONAL DA PARAÍBA, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo art. 58 da Lei
8.906/94 Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil
– EOAB, tendo em vista decisão adotada na reunião
ordinária realizada no dia 05 de março de 2010.
RESOLVE:
Art. 1º - designar advogado Dr. Antonio Vital do Rego,
recentemente falecido, o Edifício-Sede da Ordem dos
Advogados do Brasil, Seccional Paraíba.
Art. 2º - A presente Resolução entra em vigor na data
de sua publicação, revogando-se as disposições em
contrário.
Sala da Presidência, em João Pessoa-PB, 06 de maio
de 2010.
ODON BEZERRA CAVALCANTI SOBRINHO
Diretor Presidente

LUIZ BRUNO VELOSO LUCENA
Vice-Presidente

MARCOS AUGUSTO LYRA FERREIRA CAJU
Secretário Geral

IVAN MARIA FERNANDES KURISU
Secretária Geral Adjunta

LEOPOLDO VIANA BATISTA JÚNIOR
Diretor Tesoureiro
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24 - AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE

1 - 0003528-60.2007.4.05.8200 SEVERINO
RODRIGUES DE PAIVA (Adv. MARKYLLWER
NICOLAU GOES) x INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA
(Adv. SEM PROCURADOR) x PAULO CESAR E OU-
TROS (Adv. SEM ADVOGADO). 2- À vista da petição
do INCRA (fls.164) dê-se baixa na Distribuição e ar-
quive-se.

206 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA FAZEN-
DA PÚBLICA 

2 - 0010123-61.1996.4.05.8200 SEVERINO SOARES
DE MEDEIROS (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SIL-
VA, JOSE MARTINS DA SILVA, ELENILSON
CAVALCANTI DE FRANCA) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. FREDERICO
BERNARDINO). 2- Indefiro o pedido (fls. 165) do
advogado JOSÉ MARTINS DA SILVA, tendo em vista
ser matéria estranha ao objeto dos presentes autos;
devendo ser discutido em ação própria.

3 - 0011683-04.1997.4.05.8200 ANANIAS SILVA LIRA
E OUTROS (Adv. AGOSTINHO ALBERIO
FERNANDES DUARTE, JOSE DE RIBAMAR
CAPIBARIBE DE SOUSA, VESCIJUDITH
FERNANDES MOREIRA) x UNIAO (FAZENDA NA-
CIONAL) (Adv. ANTONIO CARLOS MOREIRA (FN)).
... 4-...intimem-se as partes, do inteiro teor da Requi-
sição de Pagamento expedida, nos termos da Resolu-
ção 055/2009 do CJF.   5-Prazo de 05 (cinco) dias.   6-
Sem manifestação, remeta-se a Requisição de Paga-
mento acima referida ao eg. TRF-5ª Região.

73 - EMBARGOS À EXECUÇÃ0

4 - 0000008-29.2006.4.05.8200 UNIÃO (Adv. ALMIRO
VIEIRA CARNEIRO) x MARIA DO SOCORRO DE
CASTRO LIMA E OUTROS (Adv. JOSE RAMOS DA
SILVA, YURI PORFIRIO CASTRO DE
ALBUQUERQUE, EDVAN CARNEIRO DA SILVA, F.
SARMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS, YANE
CASTRO DE ALBUQUERQUE). 2-Recebo a apela-
ção (fls. 251/254)  em seu duplo efeito (CPC, art.
520).   3-Vista ao apelado para contrarrazões (CPC,
art. 518).    4-Em seguida, com ou sem resposta,
subam os autos ao eg. TRF-5ª Região.

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

5 - 0001791-42.1995.4.05.8200 MARIA DO SOCOR-
RO SANTOS (Adv. ALEXANDRE LUNA PEREIRA
LIMA, ANTONIETA  L PEREIRA LIMA, JOAO BATISTA
COSTA DE ARAUJO) x CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. MARCOS CALUMBI NOBREGA
DIAS). Em cumprimento ao Provimento nº 001, de 25/
03/2009, art. 87, item 06, do Egrégio TRF da 5ª Re-
gião, vista ao(s) A., no prazo de 05 (cinco) dias, da
petição (fls. 290/294) apresentada pela CEF.

6 - 0003371-29.2003.4.05.8200 LUCENIRO JORDAO
DA SILVA (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA,
CICERO RICARDO A. A. CORDEIRO, IVO CASTE-
LO BRANCO PEREIRA DA SILVA, ANDRE CASTE-
LO BRANCO PEREIRA DA SILVA) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
MARCIO PIQUET DA CRUZ). 2- Defiro o pedido (fls.
219) formulado pela parte A.   3- Prazo: 60 (sessenta)
dias.

98 - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL

7 - 0009625-42.2008.4.05.8200 FUNDACAO
HABITACIONAL DO EXERCITO - FHE (Adv. ANDRE
ORLANDO DUARTE DO NASCIMENTO, CARLOS
BENITO COSENTINO FILHO, DIÓGENES CÉZAR
DE SOUZA JÚNIOR, ANTONIO GONÇALVES DA
MOTA SILVEIRA NETO, PAULO ROBERTO COÊLHO
LÓCIO, SÉRGIO COSMO FERREIRA NETO,
VINICIUS DE NEGREIROS CALADO, JOAQUIM
PESSOA GUERRA FILHO, DIEGO GALDINO DA
SILVA MELO) x EDELSON FLORENTINO DE
ANDRADE (Adv. SEM ADVOGADO). ... 6- Isto posto,
defiro o substabelecimento (fls. 35) e o pedido (fls.
30) de bloqueio on-line, através do Sistema BACEN-
JUD, de ativos financeiros existentes em nome do(a)(s)
executado(a)(s) EDELSON FLORENTINO DE CAR-
VALHO, CPF nº 214.690.404-68, ficando a constrição
limitada ao valor do débito exeqüendo, com prazo de
resposta(s) positiva(s) fixado em 5 (cinco) dias úteis.
7- Antes da requisição de bloqueio, remetam-se os
autos à Distribuição para anotações, bem como à
Seção de Cálculos deste Juízo para atualizar o débito
exeqüendo (fls. 17), inclusive dos honorários
advocatícios, no percentual fixado.   8- Decorrido o
prazo de cinco dias, verifique-se o montante bloquea-
do e, caso a constrição judicial tenha atingido o limite
da dívida, formalize-se a penhora judicial, determi-
nando a transferência dos valores para conta própria
da Ag. CEF nº 0548, à ordem deste Juízo e, em
seguida, intime(m)-se o(a)(s) executado(a)(s) quanto
à realização da penhora, facultando-lhe(s) o ofereci-
mento de embargos no prazo legal.    9- Na hipótese
de constrição insuficiente para o pagamento da dívi-
da, ou não havendo bloqueio de numerário, vista ao(à)
exeqüente, pelo prazo de dez dias, para indicação de
outros bens ou valores do(a)(s) executado(a)(s) pas-
síveis de penhora.   10- Determino à Secretaria da
Vara junte aos autos o extrato de requisição de blo-
queio, devendo ser certificada a realização, ou não,
da constrição judicial sobre ativos financeiros do(a)(s)
executado(a)(s).

8 - 0007203-60.2009.4.05.8200 CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. FRANCISCO DAS CHAGAS
NUNES) x EDITH CHRISTINA MEDEIROS FREIRE
(Adv. SEM ADVOGADO). ... 6- Isto posto, defiro o
pedido (fls. 37) de bloqueio on-line, através do Siste-
ma BACEN-JUD, de ativos financeiros existentes
em nome do(a)(s) executado(a)(s) EDITH CHRISTINA
MEDEIROS FREIRE, CPF nº 504.503.014-00, fican-
do a constrição limitada ao valor do débito exeqüendo,
com prazo de resposta(s) positiva(s) fixado em 5
(cinco) dias úteis.   7- Decorrido o prazo de cinco dias,
verifique-se o montante bloqueado e, caso a
constrição judicial tenha atingido o limite da dívida,
formalize-se a penhora judicial, determinando a trans-
ferência dos valores para conta própria da Ag. CEF nº
0548, à ordem deste Juízo e, em seguida, intime(m)-
se o(a)(s) executado(a)(s) quanto à realização da pe-
nhora, facultando-lhe(s) o oferecimento de embargos
no prazo legal.   8- Na hipótese de constrição insufici-
ente para o pagamento da dívida, ou não havendo
bloqueio de numerário, vista ao(à) exeqüente, pelo
prazo de dez dias, para indicação de outros bens ou
valores do(a)(s) executado(a)(s) passíveis de penho-
ra.   9- Determino à Secretaria da Vara junte aos autos
o extrato de requisição de bloqueio, devendo ser cer-
tificada a realização, ou não, da constrição judicial
sobre ativos financeiros do(a)(s) executado(a)(s).

9 - 0008773-81.2009.4.05.8200 CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL) x SELMA RAQUEL MELO FERREIRA ME
E OUTROS (Adv. SEM ADVOGADO). ...6- Isto posto,
defiro o pedido (fls. 29) de bloqueio on-line, através
do Sistema BACEN-JUD, de ativos financeiros exis-
tentes em nome do(a)(s) executado(a)(s) SELMA
RAQUEL MELO FERREIRA ME, CNPJ nº 12.678.587/
0001-71, SELMA RAQUEL MELO FERREIRA,  CPF
404.951.914-34 e PAULO DIAS FERREIRA, CPF
424.629.834-49,  ficando a constrição limitada ao valor
do débito exeqüendo, com prazo de resposta(s)
positiva(s) fixado em 5 (cinco) dias úteis.   7- Decor-
rido o prazo de cinco dias, verifique-se o montante
bloqueado e, caso a constrição judicial tenha atingido
o limite da dívida, formalize-se a penhora judicial,
determinando a transferência dos valores para conta
própria da Ag. CEF nº 0548, à ordem deste Juízo e,
em seguida, intime(m)-se o(a)(s) executado(a)(s) quan-
to à realização da penhora, facultando-lhe(s) o ofere-
cimento de embargos no prazo legal.   8- Na hipótese
de constrição insuficiente para o pagamento da dívi-
da, ou não havendo bloqueio de numerário, vista ao(à)

exeqüente, pelo prazo de dez dias, para indicação de
outros bens ou valores do(a)(s) executado(a)(s) pas-
síveis de penhora.   9- Determino à Secretaria da Vara
junte aos autos o extrato de requisição de bloqueio,
devendo ser certificada a realização, ou não, da
constrição judicial sobre ativos financeiros do(a)(s)
executado(a)(s).

137 - MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO

10 - 0002367-10.2010.4.05.8200 MARIA JULIANA
LEMOS NEGRI (Adv. JOSE MOREYRA DE ANDRADE
FILHO, PABLO ENRICO LEMOS NEGRI) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGA-
DO). ...8. Isto posto, indefiro a liminar requerida na
inicial, por falta de pressuposto legal.   9. Defiro os
benefícios da assistência judiciária gratuita, nos ter-
mos da Lei nº 1.060/50, art. 4º, razão pela qual deter-
mino à Secretaria da Vara que aponha carimbo de
“Justiça Gratuita” na capa dos autos e no termo de
autuação (fls. 02)...

229 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

11 - 0000837-25.1997.4.05.8200 MARIA DORACY
MOREIRA DE MACEDO (Adv. ANSELMO GUEDES
DE CASTILHO, ANILZE GUEDES DE CASTILHO,
FRANCISCO CARLOS DE CARVALHO, PAULO AN-
TONIO CABRAL DE MENEZES, MARCUS TULIO
CAMPOS, JULIANA REGINA NOVAES) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO
ROMERO DE S. RANGEL). 2- Ao Distribuidor para
anotação quanto ao substabelecimento (fls. 234).   3-
Defiro o pedido (fls. 233).   4- Prazo: 05 (cinco) dias.

12 - 0001782-12.1997.4.05.8200 JOAO BATISTA DE
PAIVA COSTA (Adv. HEITOR CABRAL DA SILVA, JANE
MARY DA COSTA LIMA, MARILENE DE SOUZA LIMA)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO
ROMERO DE S. RANGEL) x UNIÃO (Adv. JOSE
GALDINO DA SILVA FILHO). ...4. Isto posto, recebo
a impugnação apresentada pela CEF (fls. 332/338) no
efeito suspensivo e concedo vista dos autos à parte
A. para manifestação, no prazo  de 15 (quinze) dias.
5. A impugnação será decidida nestes próprios autos,
nos termos do CPC, art. 475-M, § 2º.    6. Lavre-se
termo de penhora do valor da garantia oferecida pela
CEF (fls. 339).   7. Após o decurso do(s) prazo(s)
concedido(s), voltem-me os autos conclusos para
decisão.

13 - 0011706-47.1997.4.05.8200 MIGUEL JOAO DE
SOUSA E OUTROS (Adv. AGOSTINHO ALBERIO
FERNANDES DUARTE, JOSE DE RIBAMAR
CAPIBARIBE DE SOUSA, SABRINA PEREIRA MEN-
DES) x UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv.
RONALDO INACIO DE SOUSA). ... 4-...intimem-se
as partes, do inteiro teor da Requisição de Pagamento
expedida, nos termos da Resolução 055/2009 do CJF.
5-Prazo de 05 (cinco) dias.   6-Sem manifestação,
remeta-se a Requisição de Pagamento acima referida
ao eg. TRF-5ª Região.

14 - 0002334-64.2003.4.05.8200 PLASTICOS PHOENIX
LTDA (Adv. DAVID FARIAS DINIZ SOUSA,
KATHERINE VALERIA O. G. DINIZ) x FAZENDA
NACIONAL (Adv. SEM PROCURADOR). 2- Ao Distri-
buidor para retificação no termo de autuação, confor-
me decisão (fls. 188, item 01).   3-Em face da certi-
dão supra, e, considerando que o Sistema de Movi-
mentação Processual - TEBAS não informa quem efe-
tivamente ingressou em Juízo com a petição nº
2008.0062.032018-0, intimem-se as partes para que
tragam cópia da referida petição se for o caso.    4-
Prazo: 10 (dez) dias.    5- Intime-se a FAZENDA
NACIONAL para, querendo, requerer a execução do
julgado.

241 - ALVARÁ JUDICIAL

15 - 0002790-67.2010.4.05.8200 WALDEMAR
FIRMINO DO NASCIMENTO JUNIOR E OUTRO (Adv.
JOAO JOSE DE MELO) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGADO) x BANCO DO
BRASIL S/A (Adv. SEM ADVOGADO). ...5- Isto pos-
to, fundamentado no CPC, art.  295, III, c/c o art.
PROCESSO Nº 0002790-67.2010.4.05.8200 - CLAS-
SE 241  267, I e VI, indefiro a petição inicial e extingo
o processo sem resolução de mérito, por ausência de
interesse processual.   6 - Custas pelos requerentes.
7 - Sem honorários advocatícios em virtude da não
triangularização da relação processual.   8 - Após o
trânsito em julgado, baixa e arquive-se.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

16 - 0008708-33.2002.4.05.8200 ANTONIO CARNEI-
RO DA CUNHA NETO E OUTRO (Adv. SORAYA
CHAVES) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. BERILO RAMOS BORBA). 2- Recebo a(s)
apelação(ões) nos seus efeitos devolutivo e
suspensivo (CPC, art. 520).   3- Intime-se a parte
contrária para as contra-razões (CPC, art. 518).   4-
Em seguida, com ou sem resposta, subam os autos
ao Eg. TRF da 5.ª Região.

17 - 0009536-58.2004.4.05.8200 INSTITUTO BRASI-
LEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA (Adv. BRUNO
FARO ELOY DUNDA) x SUPERINTENDENCIA DE
ADMINISTRAÇÃO DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO
DA PARAIBA - SUDEMA (Adv. RILVES LIMA DE SOU-
ZA, MIRLENE CARVALHO LUCENA DE BRITO, MA-
RIA GORETTI SOUTO BATISTA, MARIA DE FÁTIMA
MAIA DE VASCONCELOS) x SHOPPING DO
AUTOMOVEL LTDA (Adv. ANDRE COSTA
FERNANDES DE OLIVEIRA, ARLINETTI MARIA
LINS, HERCIO FONSECA DE ARAUJO). 2- Em face
da petição e documentos (fls. 1236/1253) apresenta-
dos pelo R. SHOPPING DO AUTOMÓVEL LTDA, cum-
pram-se os itens 04 e 05 da decisão (fls. 1220/1221).
3- Intime-se, também, a R. SUDEMA  da petição e
documentos (fls. 1236/1253)...

18 - 0005747-46.2007.4.05.8200 MANUEL SOARES
DE SOUZA (Adv. JOSE ALVES FORMIGA, MARTA
REJANE NOBREGA) x UNIÃO (Adv. SEM PROCU-
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RADOR). 2-Recebo a apelação em seu duplo efeito
(CPC, art. 520).   3-Vista ao apelado para contrarrazões
(CPC, art. 518).    4-Em seguida, com ou sem respos-
ta, subam os autos ao eg. TRF-5ª Região.

19 - 0006522-61.2007.4.05.8200 LEVI FERNANDES
DE ALMEIDA E OUTROS (Adv. YURI PORFIRIO
CASTRO DE ALBUQUERQUE, JOSE RAMOS DA
SILVA, FELIPE SARMENTO CORDEIRO, YANE CAS-
TRO DE ALBUQUERQUE) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURA-
DOR). 2-Recebo a apelação em seu duplo efeito (CPC,
art. 520).   3-Vista ao apelado para contrarrazões
(CPC, art. 518).    4-Em seguida, com ou sem respos-
ta, subam os autos ao eg. TRF-5ª Região.

20 - 0007097-69.2007.4.05.8200 MARIA DALVA DE
SOUZA E SILVA E OUTRO (Adv. MARTA REJANE
NOBREGA, JOSE ALVES FORMIGA) x UNIÃO (Adv.
SEM PROCURADOR). 2-Recebo a apelação (fls. 68/
73) em seu duplo efeito (CPC, art. 520).   3-Vista ao
apelado para contrarrazões (CPC, art. 518).    4-Em
seguida, com ou sem resposta, subam os autos ao
eg. TRF-5ª Região.

21 - 0005519-37.2008.4.05.8200 JOSE VALTER LIRA
(Adv. THAISA CRISTINA CANTONI MANHAS, DIOGO
ASSAD BOECHAT, LINCO KCZAM) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FRANCISCO
EDWARD AGUIAR NETO). 2-Declaro tempestivas
as contrarrazões do Autor (fls.90/104) e intempestivas
as contrarrazões da CEF (fls.107/112), todavia man-
tenho estas nos autos...

22 - 0006597-66.2008.4.05.8200 FERNANDO SABINO
SOARES , REPR POR SUA ESPOSA ADELIA DE
OLIVEIRA SOARES (Adv. IVO CASTELO BRANCO
PEREIRA DA SILVA, JURANDIR PEREIRA DA SIL-
VA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL
- INSS (Adv. SEM PROCURADOR). 2-Recebo a ape-
lação (fls. 100/102) em seu duplo efeito (CPC, art.
520).   3-Vista ao apelado para contrarrazões (CPC,
art. 518).    4-Em seguida, com ou sem resposta,
subam os autos ao eg. TRF-5ª Região.

23 - 0003864-93.2009.4.05.8200 SEVERINA GOMES
DA SILVA (Adv. ANA HELENA CAVALCANTI
PORTELA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR). ...19.
Isto posto, fundamentado no art. 269, I, e demais
legislação e jurisprudência referidas, acolho o pedido,
com resolução de mérito, para determinar ao INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS res-
tabeleça pensão por morte nº. 23/102.793.371-5 à
SEVERINA GOMES DA SILVA, deixada por Luiz
Tavares da Silva, a partir de 03/abril/1998 (fls. 56),
mais o pagamento das diferenças vencidas e
vincendas, juros moratórios de 1% (um por cento) ao
mês, a partir da citação, com correção monetária
desde o vencimento do débito; a partir daí, na forma
do Manual de Orientação de Procedimentos para Cál-
culos na Justiça Federal, aprovado pela Res. CJF nº
561/2007; e a partir da entrada em vigor da Lei nº
11.960/2009 (DOU de 30/junho/2009), que alterou a
Lei nº 9.494/1997, art. 1º-F, incidirão, a título de atua-
lização da dívida e de juros de mora, apenas os índi-
ces oficiais de remuneração básica e de juros aplica-
dos às cadernetas de poupança, ressalvados os va-
lores pagos administrativamente, que deverão ser
compensados por ocasião da liquidação da sentença,
e a prescrição; resta confirmado, assim, o deferimen-
to da tutela antecipada (cnf. item 3, retro).   20.
Honorários advocatícios pelo R., conforme o CPC,
artigo 20, parágrafo 4º, no valor de R$1.000,00 (um
mil reais).   21. Remessa de ofício, segundo o CPC,
art. 475, inc. I, § 1º.   22. Custas ex lege.

24 - 0005999-78.2009.4.05.8200 JOSÉ CAMILO DOS
SANTOS (Adv. VALTER DE MELO, CANDIDO ARTUR
MATOS DE SOUZA, LUIZ CESAR GABRIEL
MACEDO) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR). Em cum-
primento ao Provimento nº 001 de 25/03/2009, do
Egrégio TRF da 5ª Região, art. 87, item 08, vista às
partes para especificarem as provas que ainda pre-
tendem produzir.

25 - 0000505-04.2010.4.05.8200 IARA SOARES CAR-
DOSO (Adv. JOSE RAMOS DA SILVA, EDVAN CAR-
NEIRO DA SILVA, JOSEDEO SARAIVA DE SOUSA)
x UNIAO (MINISTERIO DA SAUDE) (Adv. SEM PRO-
CURADOR). ...8. Isto posto, com base na Lei n.
9.494/97, arts. 1º e 2º-B, acrescentado pela MP nº
2.180-35/2001, c/c a ADC n. 4-6/97, indefiro a anteci-
pação dos efeitos da tutela, por falta de pressuposto
legal.   9. Defiro a gratuidade judiciária requerida na
inicial (fls. 10), nos termos da Lei nº 1.060/50, art. 4º,
razão pela qual determino à Secretaria da Vara que
aponha carimbo de “Justiça Gratuita” na capa deste
feito e no termo de autuação (fls. 02).   10. Registre-
se esta decisão em livro próprio, na forma da Resolu-
ção CJF nº 442/2005, arts. 2º e 4º, parágrafo único.

26 - 0000508-56.2010.4.05.8200 GERALDO TADEU
VILELA DE FREITAS (Adv. YURI PORFIRIO CAS-
TRO DE ALBUQUERQUE, EDVAN CARNEIRO DA
SILVA, JOSE RAMOS DA SILVA) x UNIAO
(MINISTERIO DA SAUDE) (Adv. SEM PROCURA-
DOR). ...8. Isto posto, com base na Lei n. 9.494/97,
arts. 1º e 2º-B, acrescentado pela MP nº 2.180-35/
2001, c/c a ADC n. 4-6/97, indefiro a antecipação dos
efeitos da tutela, por falta de pressuposto legal.   9.
Defiro a gratuidade judiciária requerida na inicial (fls.
10), nos termos da Lei nº 1.060/50, art. 4º, razão pela
qual determino à Secretaria da Vara que aponha ca-
rimbo de “Justiça Gratuita” na capa deste feito e no
termo de autuação (fls. 02)...

27 - 0002665-02.2010.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRO-
NOMIA - CREA/PB (Adv. ISMAEL MACHADO DA SIL-
VA) x BANCO DO BRASIL S/A (Adv. SEM ADVOGA-
DO). ...5. Isto posto, indefiro a tutela antecipatória
requerida e determino ao(à) A. que, no prazo de trinta
dias, instrua os autos com a prova da titularidade da
conta bancária nº 2111-3, Ag. nº 0011-6 - Banco do
Brasil e informe a data de correção monetária (data de
abertura) da conta...

28 - 0002780-23.2010.4.05.8200 MARIA CLEOMANCI
DE SOUZA E OUTRO (Adv. LIDYANE PEREIRA SIL-
VA) x UNIAO (MINISTERIO DA AGRICULTURA) (Adv.
SEM PROCURADOR). ...5. Isto posto, indefiro a an-
tecipação dos efeitos da tutela de mérito, por falta de
pressuposto legal.   6. Defiro o benefício da gratuidade
judiciária requerido na inicial (fls. 09), nos termos da
Lei nº 1.060/50, art. 4º, razão pela qual determino à
Secretaria da Vara que aponha carimbo de “Justiça
Gratuita” na capa deste feito e no termo de autuação
(fls. 02).   7. Registre-se esta decisão em livro pró-
prio, na forma da Resolução CJF nº 442/2005, arts. 2º
e 4º, parágrafo único.

29 - 0002402-67.2010.4.05.8200 VALDIR ATILIO
DORIGONI (Adv. HILTON HRIL MARTINS MAIA) x
UNIÃO (Adv. SEM PROCURADOR). ...6. Isto posto,
indefiro o pedido de reconsideração (fls. 47/49) e
mantenho a decisão (fls. 41) que indeferiu a tutela
antecipatória, por seus próprios fundamentos...

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

30 - 0002868-61.2010.4.05.8200 WILDEMBERG
ANDRADE FORMIGA (Adv. LUCI GOMES DE SENA,
FRANCISCO VALDEMIRO GOMES, VERA
VERNAIDE PORDEUS FORMIGA) x DIRETOR RE-
GIONAL DA PARAIBA DA EMPRESA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT/PB (Adv. SEM
ADVOGADO). ...7. Isto posto, indefiro a liminar
requerida, por falta de pressuposto legal.   8. Defiro o
benefício da gratuidade judiciária requerido na inicial
(fls. 09), nos termos da Lei nº 1.060/50, art. 4º, c/c a
Lei nº 7.115/83, art. 1º, razão pela qual determino à
Secretaria da Vara que aponha carimbo de “Justiça
Gratuita” na capa dos autos e no termo de autuação
(fls. 02)...

79 - EMBARGOS DE TERCEIRO

31 - 0002666-84.2010.4.05.8200 JOSÉ PAULINO DOS
SANTOS (Adv. CARLOS ALBERTO SILVA DE MELO)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM
ADVOGADO). ...9. Isto posto, indefiro liminar
requerida, por falta de pressuposto legal.   10. Defiro
os benefícios da assistência judiciária gratuita reque-
ridos na inicial (fls. 11), nos termos da Lei nº 1.060/50,
art. 4º, razão pela qual determino à Secretaria da Vara
que aponha carimbo de “Justiça Gratuita” na capa dos
autos e no termo de autuação (fls. 02).   11. Oficie-se
à Serventia de Registro Imobiliário da Comarca de
Guarabira, requisitando certidão atualizada do imóvel
localizado na Av. Padre Inácio de Almeida, lote 07,
quadra 29, Loteamento Jardim Santo Antônio,
Guarabira/PB, registrado no livro “2-U”, sob nº de or-
dem “R.1-3616” - fls. 22, devendo ser remetidas,
juntamente com o ofício, cópias da inicial, do auto de
penhora (fls. 551 dos autos principais), das certidões
(fls. 135 e 615 - frente e verso) e desta decisão.    12.
Trasladem-se para estes autos cópias das seguintes
peças processuais, a serem extraídas da execução
diversa nº 91.0646-7: (a) certidão da Serventia de
Registros Imobiliários da Comarca de Guarabira/PB
(fls. 293); (b) decisão (fls. 264), (c) informações (fls.
301), (d) auto de penhora (fls. 551) e (e) decisão (fls.
680/683).   13. Registre-se esta decisão em livro
próprio, na forma da Resolução CJF nº 442/2005,
arts. 2º e 4º, parágrafo único.    14. Dê-se prossegui-
mento na execução dos autos principais (Processo nº
91.0000646-7), expedindo-se carta precatória ao Juízo
de Direito da Comarca de Guarabira, para fins de
reavaliação e realização de hasta pública dos bens
penhorados, conforme requerido pela exeqüente/
embargada (fls. 785/787, 820/821 e 862 - autos prin-
cipais), devendo ser juntada à referida carta cópias
da inicial da execução diversa, das procurações, dos
autos de penhora, dos despachos (fls. 789/791 e 862),
bem como desta decisão.   15. Junte-se cópia desta
decisão nos autos principais (Processo nº 91.0000646-
7).   16. Cite-se a embargada CEF para contestar em
10 (dez) dias, nos termos do CPC, art. 1.053.

11 - AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO

32 - 0002282-24.2010.4.05.8200 ARIOSVALDO
BELARMINO DA COSTA (Adv. ANDRE ARAUJO PI-
RES, DANIEL DOS ANJOS PIRES BEZERRA) x
PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE
FARMACIA DO ESTADO DA PARAIBA (Adv. SEM
ADVOGADO). 2-Intime(m)-se o(s) autor(es) para
efetuar(em) o(s) depósito(s) requerido (fls. 05), prazo
de 05(cinco) dias (CPC, art. 893, I).   3-Cumprido o
item anterior pelo(s) autor(es), cite-se o R. CONSE-
LHO REGIONAL DE FARMÁCIA - CRF/PB (CPC,
art. 893,II).

1 - AÇÃO CIVIL PÚBLICA

33 - 0008161-51.2006.4.05.8200 INSTITUTO BRASI-
LEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA (Adv. BRUNO
FARO ELOY DUNDA, CLAUDIO ROBERTO DA
COSTA, FRANKLIN FURTADO DE ALMEIDA, JOSE
HILTON FERREIRA DA SILVA, LUCIANA MADRUGA
FIGUEIREDO, MARIA CARMO DOS SANTOS
TARGINO, JOAQUIM MANOEL VIANA) x
AQUAMARIS AQUACULTURA S/A (Adv. CLÁUDIO
SÉRGIO RÉGIS DE MENEZES) x MUNICIPIO DE
JOAO PESSOA (Adv. SEM PROCURADOR) x
FREDERICO FRANCA GUARANÁ DE MOURA
REZENDE (Adv. SEM ADVOGADO) x FAIF’S
MARICULTURA LTDA. (Adv. SEM ADVOGADO). 2-
Vista à R. AQUAMARIS AQUACULTURA S/A sobre a
petição e documentos (fls. 934/945) do A. IBAMA, por
05 (cinco) dias...

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL BIANOR ARRUDA
BEZERRA NETO
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229 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

34 - 0003054-89.2007.4.05.8200 VALDEMIRO
FERREIRA FILHO (Adv. LEONIDAS LIMA BEZER-

RA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
LUCIANA GURGEL DE AMORIM). Em cumprimento
ao Provimento nº 001, de 25/03/2009, art. 87, item 06,
do Egrégio TRF da 5ª Região, vista ao(s) A., no prazo
de 05 (cinco) dias, da petição (fls. 127/184) apresen-
tada pela CEF.

35 - 0009862-76.2008.4.05.8200 MARIA DAS GRACAS
PEREIRA DOS SANTOS (Adv. ALUISIO DE CARVA-
LHO NETO, MAURICIO MARQUES DE LUCENA,
WALTER DE SOUZA SOUTO MAIOR, NAYANNA
MORAIS DIAS, LAYRTOM FERREIRA DE MORAIS)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
THEREZA SHIMENA SANTOS TORRES). Em cum-
primento ao Provimento nº 001, de 25/03/2009, art.
87, item 06, do Egrégio TRF da 5ª Região, vista ao(s)
A., no prazo de 05 (cinco) dias, da petição (fls. 53/59)
apresentada pela CEF.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

36 - 0004246-23.2008.4.05.8200 MANOEL DOMICIANO
DANTAS (Adv. EDWARD JOHNSON G. DE
ABRANTES) x UNIÃO (Adv. SEM PROCURADOR).
Em cumprimento ao Provimento nº 001 de 25/03/
2009, do Egrégio TRF da 5ª Região, art. 87, item 08,
vista à parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, para
impugnar a Contestação (fls.337/354).

37 - 0007689-45.2009.4.05.8200 JOÃO PEIXOTO FI-
LHO (Adv. EMERSON MOREIRA DE OLIVEIRA,
GUILHERME FONTES DE MEDEIROS) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FRANCISCO
EDWARD AGUIAR NETO) x EMGEA - EMPRESA
GESTORA DE ATIVOS (Adv. SEM ADVOGADO). Em
cumprimento ao Provimento nº 001 de 25/03/2009, do
Egrégio TRF da 5ª Região, art. 87, item 08, vista às
partes para especificarem as provas que ainda pre-
tendem produzir.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DOS ATOS ORDINATÓRIOS/INFORMAÇÕES
DA SECRETARIA NOS AUTOS ABAIXO RELACIO-
NADOS
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206 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA FAZEN-
DA PÚBLICA 

38 - 0015182-25.1999.4.05.8200 LEDA PINTO DE
SOUZA E OUTROS (Adv. YURI PORFIRIO CASTRO
DE ALBUQUERQUE, EDVAN CARNEIRO DA SILVA,
JOSE RAMOS DA SILVA, FELIPE SARMENTO COR-
DEIRO, YANE CASTRO DE ALBUQUERQUE,
GIOVANNA PAIVA PINHEIRO DE ALBUQUERQUE
BEZERRA) x UNIAO (MINISTERIO DA SAUDE) (Adv.
ADRIANO PONTES ARAGAO) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. RAIMUNDO
DE ALMEIDA JUNIOR). Em cumprimento ao Provi-
mento nº 001, de 25/03/2009, art. 87, item 6, do Eg.
Tribunal Regional Federal da 5ª Região, vista à parte
autora para se manifestar acerca da petição e docu-
mentos apresentados pela UNIÃO (fls. 262/265), no
prazo de 05 (cinco) dias. Intime-se.

39 - 0005236-48.2007.4.05.8200 ROSA MARIA DO
ROSÁRIO (Adv. FRANCISCO DAS CHAGAS BATIS-
TA LEITE, PAULO GUEDES PEREIRA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGA-
DO). 1. Vista à parte autora, pelo prazo de 05 (cinco)
dias.   2. Após, nada sendo requerido, remetam-se os
autos ao Distribuidor para baixa e arquivamento.

73 - EMBARGOS À EXECUÇÃ0

40 - 0004018-14.2009.4.05.8200 UNIVERSIDADE
FEDERAL DA PARAIBA - UFPB (Adv. JOSE GALDINO
DA SILVA FILHO) x SINTESPB - SINDICATO DOS
TRABALHADORES EM ENSINO SUPERIOR DA
PARAIBA (Adv. IVAMBERTO CARVALHO DE ARAU-
JO, PAULO GUEDES PEREIRA). ...7- ... vista às
partes pelo prazo de 05 (cinco) dias (manifestação da
Contadoria do Juízo)...

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

41 - 0007978-37.1993.4.05.8200 ANA FELIX DE OLI-
VEIRA E OUTROS (Adv. JOSEFA INES DE SOUZA,
MARIA DE FATIMA BARBOSA DE MELO) x ANA FELIX
DE OLIVEIRA E OUTROS (Adv. RENE PRIMO DE
ARAUJO) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS x INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS. Em cumprimento ao Provimento
nº 001, de 25/03/2009, art. 87, item 06, do Egrégio
TRF da 5ª Região, vista ao(s) A., no prazo de 05
(cinco) dias, da petição (fls. 340) apresentada pela
CEF.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

42 - 0006773-70.1993.4.05.8200 MARIA CANDIDO E
OUTROS (Adv. JOSEFA INES DE SOUZA) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
CACILDA BEZERRA DE LUCENA). 1. Vista à parte
autora, pelo prazo de 05 (cinco) dias.   2. Após, nada
sendo requerido, remetam-se os autos ao Distribuidor
para baixa e arquivamento.

43 - 0018979-19.1993.4.05.8200 MARIA CANDIDA
TAVARES E OUTROS (Adv. JOSEFA INES DE SOU-
ZA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL
- INSS (Adv. JOSE WILSON GERMANO DE
FIGUEIREDO). 1. Vista à parte autora, pelo prazo de
05 (cinco) dias.   2. Após, nada sendo requerido,
remetam-se os autos ao Distribuidor para baixa e
arquivamento.

44 - 0005840-58.1997.4.05.8200 ANTONIO DO
NASCIMENTO SILVA E OUTRO (Adv. AMERICO
GOMES DE ALMEIDA) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE S.
RANGEL, FABIO ROMERO DE S. RANGEL). 1.
Vista à parte autora, pelo prazo de 05 (cinco) dias.
2. Após, nada sendo requerido, baixa na distribui-
ção e arquive-se.

45 - 0003613-75.2009.4.05.8200 MARIZETE DA SIL-
VA AUGUSTINHO REP POR JOSE MARIA SOBRI-
NHO (Adv. VALTER DE MELO, CANDIDO ARTUR
MATOS DE SOUZA, LUIZ CESAR GABRIEL
MACEDO, HERATOSTENES SANTOS DE OLIVEIRA,
LEOPOLDO MARQUES DASSUNCAO) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM
PROCURADOR). Em cumprimento ao Provimento nº
001 de 25/03/2009, do Egrégio TRF da 5ª Região, art.
87, item 08, vista às partes para especificarem as
provas que ainda pretendem produzir.

46 - 0004463-32.2009.4.05.8200 SEVERINO OTAVIO
DO NASCIMENTO (Adv. VALTER DE MELO,
CANDIDO ARTUR MATOS DE SOUZA,
HERATOSTENES SANTOS DE OLIVEIRA, LUIZ
CESAR GABRIEL MACEDO) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PRO-
CURADOR). Em cumprimento ao Provimento nº 001
de 25/03/2009, do Egrégio TRF da 5ª Região, art. 87,
item 08, vista às partes para especificarem as pro-
vas que ainda pretendem produzir.

47 - 0004937-03.2009.4.05.8200 IVONETE PEREIRA
MARINHO (Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA
SILVA, NARRIMAN XAVIER DA COSTA, JOSE
GEORGE COSTA NEVES, EDSON BATISTA DE SOU-
ZA, JOAO CARDOSO MACHADO, NELSON AZEVE-
DO TORRES, FLÁVIO AURELIANO DA SILVA NETO,
CRISTINA SIQUEIRA MACHADO, VIVIANE
PACHECO DANTAS) x DEPARTAMENTO NACIONAL
DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT
(Adv. SEM PROCURADOR). Em cumprimento ao
Provimento nº 001 de 25/03/2009, do Egrégio TRF da
5ª Região, art. 87, item 08, vista às partes para espe-
cificarem as provas que ainda pretendem produzir.

48 - 0008341-62.2009.4.05.8200 MARIA ANUNCIA-
DA DA SILVA (Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA
SILVA, NARRIMAN XAVIER DA COSTA, JOSE
GEORGE COSTA NEVES, KARLA GABRIELA SOUSA
LEITE, LETICIA BOLZANI GONDIM, FREDERICO
RODRIGUES TORRES, RAFAELA GONÇALVES OLI-
VEIRA, THIAGO FERREIRA BARACUHY DA
NOBREGA, EDUARDO DIAS MADRUGA, ANA
GABRIELA BARBALHO DA SILVA) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM
PROCURADOR). Em cumprimento ao Provimento nº
001 de 25/03/2009, do Egrégio TRF da 5ª Região, art.
87, item 08, vista às partes para especificarem as
provas que ainda pretendem produzir.

Total Intimação : 48
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ADRIANO PONTES ARAGAO-38
AGOSTINHO ALBERIO FERNANDES DUARTE-3,13
ALEXANDRE LUNA PEREIRA LIMA-5
ALMIRO VIEIRA CARNEIRO-4
ALUISIO DE CARVALHO NETO-35
AMERICO GOMES DE ALMEIDA-44
ANA GABRIELA BARBALHO DA SILVA-48
ANA HELENA CAVALCANTI PORTELA-23
ANDRE ARAUJO PIRES-32
ANDRE CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA-6
ANDRE COSTA FERNANDES DE OLIVEIRA-17
ANDRE ORLANDO DUARTE DO NASCIMENTO-7
ANILZE GUEDES DE CASTILHO-11
ANSELMO GUEDES DE CASTILHO-11
ANTONIETA  L PEREIRA LIMA-5
ANTONIO CARLOS MOREIRA (FN)-3
ANTONIO GONÇALVES DA MOTA SILVEIRA NETO-7
ARLINETTI MARIA LINS-17
BERILO RAMOS BORBA-16
BRUNO FARO ELOY DUNDA-17,33
CACILDA BEZERRA DE LUCENA-42
CANDIDO ARTUR MATOS DE SOUZA-24,45,46
CARLOS ALBERTO SILVA DE MELO-31
CARLOS BENITO COSENTINO FILHO-7
CICERO RICARDO A. A. CORDEIRO-6
CLAUDIO ROBERTO DA COSTA-33
CLÁUDIO SÉRGIO RÉGIS DE MENEZES-33
CRISTINA SIQUEIRA MACHADO-47
DANIEL DOS ANJOS PIRES BEZERRA-32
DAVID FARIAS DINIZ SOUSA-14
DIEGO GALDINO DA SILVA MELO-7
DIÓGENES CÉZAR DE SOUZA JÚNIOR-7
DIOGO ASSAD BOECHAT-21
EDSON BATISTA DE SOUZA-47
EDUARDO DIAS MADRUGA-48
EDVAN CARNEIRO DA SILVA-4,25,26,38
EDWARD JOHNSON G. DE ABRANTES-36
ELENILSON CAVALCANTI DE FRANCA-2
EMERSON MOREIRA DE OLIVEIRA-37
F. SARMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS-4
FABIO ROMERO DE S. RANGEL-11,12,44
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL-9
FELIPE SARMENTO CORDEIRO-19,38
FLÁVIO AURELIANO DA SILVA NETO-47
FRANCISCO CARLOS DE CARVALHO-11
FRANCISCO DAS CHAGAS BATISTA LEITE-39
FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES-8
FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO-21,37
FRANCISCO VALDEMIRO GOMES-30
FRANKLIN FURTADO DE ALMEIDA-33
FREDERICO BERNARDINO-2
FREDERICO RODRIGUES TORRES-48
GIOVANNA PAIVA PINHEIRO DE ALBUQUERQUE
BEZERRA-38
GUILHERME FONTES DE MEDEIROS-37
HEITOR CABRAL DA SILVA-12
HERATOSTENES SANTOS DE OLIVEIRA-45,46
HERCIO FONSECA DE ARAUJO-17
HILTON HRIL MARTINS MAIA-29
ISMAEL MACHADO DA SILVA-27
IVAMBERTO CARVALHO DE ARAUJO-40
IVO CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA-6,22
JANE MARY DA COSTA LIMA-12
JOAO BATISTA COSTA DE ARAUJO-5
JOAO CARDOSO MACHADO-47
JOAO JOSE DE MELO-15
JOAQUIM MANOEL VIANA-33
JOAQUIM PESSOA GUERRA FILHO-7
JOSE ALVES FORMIGA-18,20
JOSE DE RIBAMAR CAPIBARIBE DE SOUSA-3,13
JOSE GALDINO DA SILVA FILHO-12,40
JOSE GEORGE COSTA NEVES-47,48
JOSE HILTON FERREIRA DA SILVA-33
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JOSE MARTINS DA SILVA-2
JOSE MOREYRA DE ANDRADE FILHO-10
JOSE RAMOS DA SILVA-4,19,25,26,38
JOSE WILSON GERMANO DE FIGUEIREDO-43
JOSEDEO SARAIVA DE SOUSA-25
JOSEFA INES DE SOUZA-41,42,43
JULIANA REGINA NOVAES-11
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-2,6,22
KARLA GABRIELA SOUSA LEITE-48
KATHERINE VALERIA O. G. DINIZ-14
LAYRTOM FERREIRA DE MORAIS-35
LEONIDAS LIMA BEZERRA-34
LEOPOLDO MARQUES DASSUNCAO-45
LETICIA BOLZANI GONDIM-48
LIDYANE PEREIRA SILVA-28
LINCO KCZAM-21
LUCI GOMES DE SENA-30
LUCIANA GURGEL DE AMORIM-34
LUCIANA MADRUGA FIGUEIREDO-33
LUIZ CESAR GABRIEL MACEDO-24,45,46
MARCIO PIQUET DA CRUZ-6
MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA-47,48
MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS-5
MARCUS TULIO CAMPOS-11
MARIA CARMO DOS SANTOS TARGINO-33
MARIA DE FATIMA BARBOSA DE MELO-41
MARIA DE FÁTIMA MAIA DE VASCONCELOS-17
MARIA GORETTI SOUTO BATISTA-17
MARILENE DE SOUZA LIMA-12
MARKYLLWER NICOLAU GOES-1
MARTA REJANE NOBREGA-18,20
MAURICIO MARQUES DE LUCENA-35
MIRLENE CARVALHO LUCENA DE BRITO-17
NARRIMAN XAVIER DA COSTA-47,48
NAYANNA MORAIS DIAS-35
NELSON AZEVEDO TORRES-47
PABLO ENRICO LEMOS NEGRI-10
PAULO ANTONIO CABRAL DE MENEZES-11
PAULO GUEDES PEREIRA-39,40
PAULO ROBERTO COÊLHO LÓCIO-7
RAFAELA GONÇALVES OLIVEIRA-48
RAIMUNDO DE ALMEIDA JUNIOR-38
RENE PRIMO DE ARAUJO-41
RILVES LIMA DE SOUZA-17
RONALDO INACIO DE SOUSA-13
SABRINA PEREIRA MENDES-13
SEM ADVOGADO-1,7,8,9,10,15,27,30,31,32,33,37,39
SEM PROCURADOR-1,14,18,19,20,22,23,24,25,26,
28,29,33,36,45,46,47,48
SÉRGIO COSMO FERREIRA NETO-7
SORAYA CHAVES-16
THAISA CRISTINA CANTONI MANHAS-21
THEREZA SHIMENA SANTOS TORRES-35
THIAGO FERREIRA BARACUHY DA NOBREGA-48
VALTER DE MELO-24,45,46
VERA VERNAIDE PORDEUS FORMIGA-30
VESCIJUDITH FERNANDES MOREIRA-3
VINICIUS DE NEGREIROS CALADO-7
VIVIANE PACHECO DANTAS-47
WALTER DE SOUZA SOUTO MAIOR-35
YANE CASTRO DE ALBUQUERQUE-4,19,38
YURI PORFIRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE-
4,19,26,38

Setor de Publicacao
ROMULO AUGUSTO DE AGUIAR LOUREIRO
Diretor(a) da Secretaria
1ª. VARA FEDERAL

3ª VARA FEDERAL
DRA. CRISTINA MARIA COSTA GARCEZ

Juíza Federal
Nº Boletim 2010. 0088 URGENTE AUDIÊNCIAS

Expediente do dia 07/05/2010 09:39

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL CRISTINA MARIA
COSTA GARCEZ

229 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

1 - 0003080-24.2006.4.05.8200 EUGÊNIA EMILIA DE
ANDRADE PERES (Adv. JOSEILTON ESTEVAO DA
SILVA, AMILTON LADISLAU C. DE CARVALHO) x
GERENTE EXECUTIVO DO INSS (Adv. SEM PRO-
CURADOR) x SUPERINTENDENTE DE RECURSOS
HUMANOS DA UFPB (Adv. SEM PROCURADOR).
(...) 4. Após, intimem-se a impetrante/exequente, por
publicação, para manifestação em cinco dias.   5. No
silêncio, dê-se baixa e arquive-se.

1 - AÇÃO CIVIL PÚBLICA

2 - 0007765-55.1998.4.05.8200 MINISTERIO PUBLI-
CO FEDERAL (Adv. SEM PROCURADOR) x ESTA-
DO DA PARAIBA (Adv. SEM PROCURADOR) x
UNIÃO (Adv. GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO
PORTO) x ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DA
ORLA DA PRAIA DO BESSA (Adv. ARAEL MENEZES
DA COSTA) x JOSE EVERALDO PROCOPIO DE
ARAUJO E OUTROS (Adv. ANTONIO GERMANO
RAMALHO) x MUNICIPIO DE JOAO PESSOA (Adv.
ADERBAL DA COSTA VILLAR NETO, TEOMÁRIO
PEREIRA DE MORAIS, FERNANDO VIEIRA DE
ATAIDE, GENE SOARES PEIXOTO, ALUISIO DA SIL-
VA, GERALDO RIBEIRO DE QUEIROZ, ROSSANA
ALBERTI GONCALVES LUCENA, INES MARIA DA
SILVA, MARIA CELIA M. DA FONSECA, MARIA
GERMANA DE O. LIMA MODESTO, MARIA JOSE
MEIRELES DA FONSECA, JOSE CLAUDIO PEREI-
RA XAVIER, FRANCISCO DE ASSIS GOMES DE
LIMA, JOSE AMARILDO DE SOUZA, JOSE AUGUSTO
DA SILVA NOBRE FILHO, JOSE DE ALMEIDA E SIL-
VA, MARCIO J. VIANA DE OLIVEIRA, WALDEMIR F.
DE AZEVEDO) x ROBERTO JUNIOR SANTOS DE
OLIVEIRA (Adv. EDUARDO VALADARES DE BRITO)
x ALNÍCIO KIOMARU GOMES  SUDO INÁCIO (Adv.
ANTONIO GERMANO RAMALHO) x LUIZ RAMOS
CAVALCANTI E OUTROS (Adv. DELOSMAR DOMIN-
GOS DE M. JUNIOR, CARLOS EMILIO FARIAS DA

FRANCA, GEILSON SALOMAO LEITE, RODRIGO
AZEVEDO TOSCANO DE BRITO, DANIEL
HENRIQUE ANTUNES SANTOS, EDUARDO
MONTEIRO DANTAS, ALEXANDRE SOUZA DE MEN-
DONÇA FURTADO, FABIO ANDRADE MEDEIROS,
ALVARO DANTAS WANDERLEY, RODRIGO PINTO,
GERMANA AZEVEDO TOSCANO DE BRITO,
VIRGINIUS JOSE LIANZA DA FRANCA, RODRIGO
AZEVEDO GRECO, RHUBIA LACERDA MARTINS
DE OLIVEIRA, FELIPE DE FIGUEIREDO SILVA) x
MARIO RODRIGUES DUARTE. Despacho às fls. 710/
711 proferido na Ação Civil Pública nº 0007765-
55.1998.4.05.8200: (...) 1. Observo que não foi dada
vista às partes acerca do pedido de habilitação for-
mulado às fls. 688/690 por Natália Maria Seixas de
Queiroga, Ramona Victor Rangel Marques, Francisca
Júlia de Lima, Paulo Antônio Augusto Melo do Nasci-
mento e Herder Paulo Costa Câmara (todos
impetrantes do mandado de segurança em apenso, nº
0004530-94.2009.4.05.8200), cujo pedido entendo
como requerimento de habilitação, na qualidade de
assistentes dos réus, de acordo com a decisão às fls.
662/666, e não na condição de litisconsortes passi-
vos, como pleiteado. 2. Às fls. 704/705, vem tam-
bém José Ramalho Brunet Neto requerer habilitação
nos autos, como assistente litisconsorcial, e Juan
Rodriguez Herranz, como sucessor processual do pro-
movido Mário Rodrigues Duarte. 3. Diante do expos-
to, chamo o feito à ordem para revogar o r. despacho
às fls. 697/698, tão-somente, quanto ao item 1, que
deferiu a habilitação dos impetrantes relacionados no
primeiro parágrafo deste despacho, e determino, em
consonância com o art. 51 do CPC, a intimação das
partes sobre as habilitações requeridas às fls. 688/
690 e 704/705, por Natália Maria Seixas de Queiroga,
Ramona Victor Rangel Marques, Francisca Júlia de
Lima, Paulo Antônio Augusto Melo do Nascimento,
Herder Paulo Costa Câmara e José Ramalho Brunet
Neto, na qualidade de assistentes dos réus, pelo pra-
zo de cinco dias.  4. Quanto ao pleito de Juan Rodriguez
Herranz, para figurar na lide como sucessor proces-
sual do réu Mário Rodrigues Duarte, julgo-o prejudica-
do, eis que Juan Rodriguez já consta na demanda
como substituto do mencionado promovido, confor-
me determinado na decisão sobredita (fls. 662/666).
A Secretaria proceda às anotações cartorárias, obser-
vando-se o instrumento procuratório às fls. 706.
_________________________________________________________________
Teor do despacho proferido no Mandado de Segurança
em apenso e trasladado para a ação civil pública nº
0007765-55.1998.4.05.8200 às fls. 900: (...) Diante
da documentação apresentada pelo d. MPF às fls.
146/367, dê-se vista às partes, pelo prazo de cinco
dias.Trasladem-se cópias dos documentos às  190/
367 para a Ação Civil Pública em apenso, nº 0007765-
55.1998.4.05.8200, dando-se vista também às partes
dessa ACP, pelo mesmo prazo acima fixado. OBS.:
As cópias dos documentos acima mencionados en-
contram-se às fls. 714/899 da Ação Civil Pública
sobredita.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL CRISTIANE MEN-
DONÇA LAGE

31 - AÇÃO PENAL PÚBLICA (PROCEDIMENTO CRI-
MINAL COMUM)

3 - 0001254-60.2006.4.05.8200 MINISTÉRIO PUBLI-
CO FEDERAL (Adv. RODOLFO ALVES SILVA) x
MIGUEL BARBOSA DA SILVA E OUTRO (Adv. TULIO
JOSE DE CARVALHO CARNEIRO, PEDRO
ROBERTO BUNN). (...) Designo o dia 07/06/2010,
às 15:30 horas para realização de audiência UNA
de instrução e julgamento ocasião em que serão
inquiridas as testemunhas arroladas pelo MINISTÉ-
RIO PÚBLICO FEDERAL, Anísio Soares Maia e Mil-
ton Júlio Brito Costa (fls. 07), e interrogados os acu-
sados Miguel Barbosa da Silva e João Batista Gomes
da Cunha. Tendo-se em vista os réus deixaram de
arrolar testemunhas de defesa no momento proces-
sual oportuno, inclusive tendo sido intimados para
tanto, faculto a eles apresentarem as testemunhas
em audiência, que deverão comparecer independen-
temente de intimação deste Juízo. Para fins do art.
221, § 3 do CPP1, referente às testemunhas acima,
funcionários públicos, o oficial de justiça deverá
diligenciar junto ao Órgão e comunicar ao chefe da
repartição em que servirem sobre a expedição do
mandado com indicação do dia e da hora marcados.
Anote-se no expediente.

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

4 - 0008444-84.2000.4.05.8200 CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL) x JORGE ELIAS DA SILVA E OUTRO (Adv.
IZOMAR BARBOSA DA SILVA). Intimem-se os exe-
cutados JORGE ELIAS DA SILVA e MARIÚZA BRITO
DA SILVA para, no prazo de 15 (quinze) dias, efetua-
rem o pagamento da obrigação por quantia certa - R$
379.549,87 (fl. 251), advertindo-as que o
descumprimento da determinação implicará em multa
de 10% sobre o valor cobrado (art. 475-J). Havendo
pagamento parcial, a multa acima mencionada incidirá
sobre o restante (art. 475-J, §4º).

103 - Execução Penal

5 - 0002943-76.2005.4.05.8200 MINISTÉRIO PUBLI-
CO FEDERAL (Adv. ROBERTO MOREIRA DE
ALMEIDA) x JUCIER DINIZ SOUSA (Adv. RONALDO
PESSOA DOS SANTOS). (...) Isso posto, acolhendo
a promoção do parquet federal, decreto a extinção da
punibilidade em favor de JUCIER DINIZ SOUZA com
fulcro no inciso II do art. 66 da Lei 7.210/84.    PRI.
Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-
se os autos.

148 - MEDIDA CAUTELAR INOMINADA

6 - 0002328-13.2010.4.05.8200 JANDECLECIO DA
SILVA OLIVEIRA (Adv. CLÁUDIO SÉRGIO RÉGIS
DE MENEZES, FRANCICLAUDIO DE FRANCA
RODRIGUES, VICTOR MAXIMADSCHY KOITLA, ANA
CLEBIA BURITI F R MENEZES) x ESTADO DA
PARAIBA (Adv. SEM PROCURADOR). (...) ISSO
POSTO, indefiro a liminar requerida.  Defiro o benefí-
cio da justiça gratuita.  Citem-se.  Registre-se.

229 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

7 - 0004198-50.1900.4.05.8200 ANTONIO ALBERTO
DINIZ DE MEDEIROS E OUTROS (Adv. HOMERO
DA SILVA SATIRO) x INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA x
INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E RE-
FORMA AGRARIA - INCRA (Adv. NELSON
FERNANDES ARAGAO, JOAO LUIZ COLARES
SARMENTO) x ANTONIO ALBERTO DINIZ DE
MEDEIROS E OUTROS. (...) 2- Cumprida a determi-
nação, não havendo débitos tributários, expeça-se
alvará em nome do exequente, para levantamento
dos TDA’s mencionados à fl. 374, intimando-o para
recebimento

233 - REINTEGRAÇÃO / MANUTENÇÃO DE POSSE
- PROCEDIMENTO ESPECIAL DE JURISDIÇÃO
CONTENCIOSA

8 - 0002119-44.2010.4.05.8200 CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGADO) x
THATIANE MENEZES PIRES DA SILVA (Adv. SEM
ADVOGADO). (...)Ante o exposto, defiro o pedido de
liminar, para determinar a reintegração da CAIXA na
posse do imóvel localizado na Rua Valdemar Galdino
Naziazeno, nº 1250, Casa nº 60, Bairro João Paulo II,
Conj. Residencial Major Emídio Sarmento, nesta Ca-
pital.  Concedo o prazo de 30 (trinta) dias para desocu-
pação, contados da intimação. Expeça-se o compe-
tente mandado judicial.   Cite-se. Intimem-se.

240 - AÇÃO PENAL

9 - 0000255-78.2004.4.05.8200 MINISTÉRIO PUBLI-
CO FEDERAL (Adv. WERTON MAGALHAES COSTA)
x PEDRO LUIZ COATTI x MARIWALDO RIBEIRO
DO NASCIMENTO (Adv. SÍLVIO ROBERTO F. DE
SENA, MANUEL BANDEIRA DE CALDAS, DELMIVAL
LUIZ DE FIGUEIREDO, ADMIR FIALHO SEIXAS).
(...) Isto Posto, acolho a promoção do MINISTÉRIO
PÚBLICO FEDERAL e decreto a extinção da
punibilidade dos acusados PEDRO LUIZ COATTI E
MARIWAL DO RIBEIRO DO NASCIMENTO, pela in-
cidência da prescrição, determinando o arquivamento
da presente ação penal, nos termos do Art. 107, IV, do
CPB.  Restituam-se os bens descritos no termo de
conferencia e depósito LOTE n.º 525 (fls.158/159).
Após o trânsito em julgado, arquive-se com baixa na
distribuição. P.R.I.

10 - 0007240-87.2009.4.05.8200 MINISTÉRIO PUBLI-
CO FEDERAL (Adv. RODOLFO ALVES SILVA) x
VIBERTO COSTA E OUTRO (Adv. SEM ADVOGA-
DO).   É o que importa relatar. Feito esse conciso
relato. Decido. O art. 397 do Código de Processo
Penal prevê as hipóteses em que a lide penal pode ser
julgada antecipadamente. Entre elas, encontra-se
listada a hipótese de o juiz reconhecer causa de
extinção da punibilidade do acusado (art. 397, IV, do
CPP). No caso dos autos, sem maiores dificuldades,
é possível afirmar que a punibilidade estatal com
relação aos réus VIBERTO COSTA e MARIA DIVANI
DE OLIVEIRA PINTO foi extinta pela prescrição. Ex-
plico.  O crime do qual os réus são acusados tem a
pena máxima de 5 (cinco) anos, e mesmo consideran-
do a causa de aumento de pena citada pelo MPF (§3º
do art. 171 do CP), o prazo prescricional seria regula-
do pelo art. 109, III, do CP, que o estabelece como
sendo de 12 (doze) anos.  Resta-nos, por fim, definir
o termo a quo do aludido prazo. Quanto a isso, enten-
do que os delitos de estelionato contra a Previdência
Social devem ser classificados como crimes instan-
tâneos de efeitos permanentes. Na verdade, esse
crime se consuma no momento em que o agente
recebe o primeiro benefício fraudulento, constituindo
os demais recebimentos mero exaurimento do delito.
Essa posição vem sendo reiteradamente encampada
pelo Supremo Tribunal Federal, como podemos ver
nos seguintes julgados: HC 82.9651 julgado em
12.02.2008, HC 85.601 julgado em 06.11.2007, HC
90.684 julgado em 14.08.2007.   Na situação da cau-
sa, adotando o posicionamento acima expresso, pos-
so dizer que o termo a quo do prazo prescricional foi o
dia 11/06/1993, data do recebimento do benefício pela
primeira vez,  conforme visto no documento de fl. 35
constante do PI - Peças de Informação nº
1.24.000.001004/2009-64.  Dessa forma, imperioso
reconhecer que a pretensão punitiva estatal em rela-
ção aos réus VIBERTO COSTA e MARIA DIVANI DE
OLIVEIRA PINTO foi apanhada pela prescrição, uma
vez que a denúncia foi recebida em 15/10/2009, data
posterior ao termo ad quem do prazo prescricional (11/
06/2005).
    Diante do exposto, JULGO EXTINTA a punibilidade
estatal em relação aos réus VIBERTO COSTA e MA-
RIA DIVANI DE OLIVEIRA PINTO, com arrimo no art.
107, IV, do Código Penal c/c art. 397, IV, do CPP.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se

11 - 0007378-54.2009.4.05.8200 MINISTÉRIO PU-
BLICO FEDERAL (Adv. VICTOR CARVALHO
VEGGI) x JOSIVALDA MATIAS DE SOUSA (Adv.
JOSE RODRIGUES DA SILVA). (...) XIII.  ISSO
POSTO, re je i to a defesa pre l iminar  e,  em
consequência, RECEBO A DENÚNCIA formulada
pelo MPF contra a acusada JOSIVALDA MATIAS
DE SOUSA. (...) XVIII. Dessa feita, intime-se a
defesa da ré para apresentar rol de testemunhas,
no prazo de 10 dias.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

12 - 0007252-04.2009.4.05.8200 GISELDA MARIA
BARBOSA DE PAIVA (Adv. JOSE RAMOS DA SILVA,
YURI PORFIRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. SEM PROCURADOR). (...) Vista à autora (do-
cumentação do INSS).

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

13 - 0004530-94.2009.4.05.8200 PAULO ANTÔNIO
AUGUSTO MELO DO NASCIMENTO E OUTROS (Adv.
DELOSMAR DOMINGOS DE M. JUNIOR, CARLOS
EMILIO FARIAS DA FRANCA, RODRIGO AZEVEDO
TOSCANO DE BRITO, GEILSON SALOMAO LEITE,
EDUARDO MONTEIRO DANTAS, ALEXANDRE SOU-
ZA DE MENDONÇA FURTADO, FABIO ANDRADE
MEDEIROS, ALVARO DANTAS WANDERLEY,
DANIEL HENRIQUE ANTUNES SANTOS, RODRIGO
PINTO, GERMANA AZEVEDO TOSCANO DE BRITO,
VIRGINIUS JOSE LIANZA DA FRANCA, RODRIGO
AZEVEDO GRECO, FELIPE DE FIGUEIREDO SIL-
VA, RHUBIA LACERDA MARTINS DE OLIVEIRA) x
GERENTE REGIONAL DO PATRIMONIO DA UNIAO
NA PARAIBA (Adv. SEM PROCURADOR). Diante da
documentação apresentada pelo d. MPF às fls. 146/
367, dê-se vista às partes, pelo prazo de cinco dias....

1 - AÇÃO CIVIL PÚBLICA

14 - 0008804-72.2007.4.05.8200 INSTITUTO BRASI-
LEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA (Adv. BRUNO
FARO ELOY DUNDA) x SUPERINTENDENCIA DE
ADMINISTRACAO DO MEIO AMBIENTE - SUDEMA
(Adv. RILVES LIMA DE SOUZA, MIRLENE CARVA-
LHO LUCENA DE BRITO, MARCOS ANTONIO DE
ANDRADE, MARIA GORETTI SOUTO BATISTA,
ALEUDA MARIZ MELO TAVARES, MARIA DE FÁTI-
MA MAIA DE VASCONCELOS, ROMEIKA MEIRELES
MONTENEGRO) x MUNICIPIO DE LUCENA (Adv.
NEWTON NOBEL S. VITA, JOHN JOHNSON G.
DANTAS DE ABRANTES, EDWARD JOHNSON G.
DE ABRANTES, BRUNO LOPES DE ARAÚJO, PAU-
LO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR). (...)   Isso posto,
DEFIRO a liminar, para determinar que o município-
réu:
1) apresente, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto
de Aterro Sanitário à SUDEMA, devidamente acom-
panhado do cronograma de execução, contemplando
todas as exigências discriminadas na Resolução
CONAMA 404/2008, bem como contemplando a im-
plantação de incinerador e valas sépticas para trata-
mento e disposição respectivamente dos resíduos
dos serviços de saúde; 2) apresente, no prazo de 90
(noventa) dias, Projeto de Recuperação da Área De-
gradada, relativamente à área do atual lixão, à
SUDEMA, devidamente acompanhado de cronograma
de execução, caso o aterro sanitário seja instalado
em local diverso.   Fica sujeito o Prefeito Municipal,
pessoalmente, ao pagamento de multa de R$
10.000,00 (dez mil reais), no caso de descumprimento
da obrigação no prazo estabelecido.  Destaco que os
critérios e procedimentos a serem adotados pelo réu
na apresentação dos projetos deverão ser avaliados
pelo órgão licenciador, a SUDEMA, descabendo ao Juízo
adentrar nessa seara.  Registre-se. Intimem-se.

15 - 0001025-95.2009.4.05.8200 MINISTÉRIO PUBLI-
CO FEDERAL (Adv. DUCIRAN VAN MARSEN
FARENA) x UNIAO (ADVOCACIA GERAL DA UNIAO)
(Adv. FABIO LEITE DE FARIAS BRITO) x INSTITU-
TO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RE-
CURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA (Adv.
FRANKLIN FURTADO DE  ALMEIDA) x DESTILARIA
MIRIRI S/A (Adv. IVON D’ALMEIDA PIRES FILHO,
SANDRA PIRES BARBOSA, FLAVIA CAROLINA DE
SOUZA REIS, CRISTIANA PRAGANA DANTAS,
JULIANA LOPES DE OLIVEIRA, RICARDO KALIL
LAGE, CARLOS ROGERIO MARINHO DIAS). A ré
vem pleitear, às fls. 268/271, seja designada data
diversa para a realização da audiência aprazada para
o dia 20.05.2010, às 15:30 horas, haja vista que a
testemunha por ela arrolada estará viajando a partir
do dia 06.05.2010 com data prevista para retorno em
21.05.2010.     Pelo exposto, defiro o requerimento da
promovida e redesigno a audiência para oitiva da tes-
temunha Emanuel Pinheiro de Melo designada às fls.
262, para o dia 27 (vinte e sete) de maio do ano em
curso, às 16:00 horas, neste Juízo.   Cancelem-se os
mandados expedidos às fls. 263 e 265, e solicite-se a
devolução, independentemente de cumprimento, do
expediente às fls. 264.                Intimem-se as partes,
inclusive da expedição da Carta Precatória com a
finalidade de inquirir as testemunhas arroladas pela
ré, de nomes Laurindo Marques Cavalvanti, Eronilda
da Silva Almeida, Antônio Gomes da Silva e Orlando
Santos da Silva, eis que o acompanhamento da data
da audiência deverá ser feito diretamente no Juízo
Deprecado, independentemente de intimação por este
Juízo, nos termos da Súmula 273 do STJ.

16 - 0001047-56.2009.4.05.8200 MINISTÉRIO PUBLI-
CO FEDERAL (Adv. DUCIRAN VAN MARSEN
FARENA) x INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AM-
BIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS
- IBAMA (Adv. SEM PROCURADOR) x VALDOMIRO
FRANCISCO BARBOSA E OUTROS (Adv. ALEXAN-
DRE ANDREY AZEVEDO ISIDRO, ANA LAVÍNIA
FALCÃO S. PAIVA) x MUNICIPIO DE LUCENA - PB
(Adv. FRANCISCO CARLOS MEIRA DA SILVA). (...)
Sendo assim, indefiro o pedido de depoimento pesso-
al formulado pelos réus Valdomiro Francisco Barbosa,
João José dos Santos, Maria de Lourdes A. da Silva e
Irinaldo Pontes, às fls. 703/706, tendo-se em vista
que não podem pleitear o próprio depoimento pessoal.
P. Em seguida, venham-me os autos conclusos para
sentença.

Total Intimação : 16
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ADERBAL DA COSTA VILLAR NETO-2
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ADMIR FIALHO SEIXAS-9
ALEUDA MARIZ MELO TAVARES-14
ALEXANDRE ANDREY AZEVEDO ISIDRO-16
ALEXANDRE SOUZA DE MENDONÇA FURTADO-
2,13
ALUISIO DA SILVA-2
ALVARO DANTAS WANDERLEY-2,13
AMILTON LADISLAU C. DE CARVALHO-1
ANA CLEBIA BURITI F R MENEZES-6
ANA LAVÍNIA FALCÃO S. PAIVA-16
ANTONIO GERMANO RAMALHO-2
ARAEL MENEZES DA COSTA-2
BRUNO FARO ELOY DUNDA-14
BRUNO LOPES DE ARAÚJO-14
CARLOS EMILIO FARIAS DA FRANCA-2,13
CARLOS ROGERIO MARINHO DIAS-15
CLÁUDIO SÉRGIO RÉGIS DE MENEZES-6
CRISTIANA PRAGANA DANTAS-15
DANIEL HENRIQUE ANTUNES SANTOS-2,13
DELMIVAL LUIZ DE FIGUEIREDO-9
DELOSMAR DOMINGOS DE M. JUNIOR-2,13
DUCIRAN VAN MARSEN FARENA-15,16
EDUARDO MONTEIRO DANTAS-2,13
EDUARDO VALADARES DE BRITO-2
EDWARD JOHNSON G. DE ABRANTES-14
FABIO ANDRADE MEDEIROS-2,13
FABIO LEITE DE FARIAS BRITO-15
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL-4
FELIPE DE FIGUEIREDO SILVA-2,13
FERNANDO VIEIRA DE ATAIDE-2
FLAVIA CAROLINA DE SOUZA REIS-15
FRANCICLAUDIO DE FRANCA RODRIGUES-6
FRANCISCO CARLOS MEIRA DA SILVA-16
FRANCISCO DE ASSIS GOMES DE LIMA-2
FRANKLIN FURTADO DE  ALMEIDA-15
GEILSON SALOMAO LEITE-2,13
GENE SOARES PEIXOTO-2
GERALDO RIBEIRO DE QUEIROZ-2
GERMANA AZEVEDO TOSCANO DE BRITO-2,13
GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO PORTO-2
HOMERO DA SILVA SATIRO-7
INES MARIA DA SILVA-2
IVON D’ALMEIDA PIRES FILHO-15
IZOMAR BARBOSA DA SILVA-4
JOAO LUIZ COLARES SARMENTO-7
JOHN JOHNSON G. DANTAS DE ABRANTES-14
JOSE AMARILDO DE SOUZA-2
JOSE AUGUSTO DA SILVA NOBRE FILHO-2
JOSE CLAUDIO PEREIRA XAVIER-2
JOSE DE ALMEIDA E SILVA-2
JOSE RAMOS DA SILVA-12
JOSE RODRIGUES DA SILVA-11
JOSEILTON ESTEVAO DA SILVA-1
JULIANA LOPES DE OLIVEIRA-15
MANUEL BANDEIRA DE CALDAS-9
MARCIO J. VIANA DE OLIVEIRA-2
MARCOS ANTONIO DE ANDRADE-14
MARIA CELIA M. DA FONSECA-2
MARIA DE FÁTIMA MAIA DE VASCONCELOS-14
MARIA GERMANA DE O. LIMA MODESTO-2
MARIA GORETTI SOUTO BATISTA-14
MARIA JOSE MEIRELES DA FONSECA-2
MIRLENE CARVALHO LUCENA DE BRITO-14
NELSON FERNANDES ARAGAO-7
NEWTON NOBEL S. VITA-14
PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR-14
PEDRO ROBERTO BUNN-3
RHUBIA LACERDA MARTINS DE OLIVEIRA-2,13
RICARDO KALIL LAGE-15
RILVES LIMA DE SOUZA-14
ROBERTO MOREIRA DE ALMEIDA-5
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SANDRA PIRES BARBOSA-15
SÍLVIO ROBERTO F. DE SENA-9
TEOMÁRIO PEREIRA DE MORAIS-2
TULIO JOSE DE CARVALHO CARNEIRO-3
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206 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA FAZEN-
DA PÚBLICA 

1 - 0006491-17.2002.4.05.8200 PATRICIA CALZERRA
DA FONSECA E OUTRO x PATRICIA CALZERRA
DA FONSECA E OUTRO (Adv. ZELIO FURTADO DA
SILVA, ELMANO CUNHA RIBEIRO) x FAZENDA NA-
CIONAL x FAZENDA NACIONAL (Adv. SEM PRO-
CURADOR). Decisão:
1-  À fl. 169, Zélio Furtado da Silva requereu a execu-
ção dos honorários e apresentou a memória de cálcu-
lo (fl. 170) no valor de R$ 433,09 (quatrocentos e
trinta e três reais e nove centavos). 2-  Citada, a
Fazenda Nacional manifestou-se à fl. 179, alegando

que o valor dos honorários é excessivo, uma vez que
o valor da verba honorária fixada na sentença é de
apenas R$ 332,86, resultando uma diferença de R$
100,23 entre o valor cobrado e a quantia devida.3-
Em atenção ao despacho de fl. 181, a seção de cálcu-
los, à fl. 183, informou que a dívida atualizada remon-
ta a quantia de R$ 363,40 (trezentos e sessenta e três
reais e quarenta centavos).4-  Com efeito, a senten-
ça proferida, às fls. 143-146, julgou procedentes os
embargos e condenou a União na verba honorária no
valor de R$ 300,00 (trezentos reais).5-  Portanto, con-
siderando que o referido valor, devidamente atualiza-
do até agosto de 2009, corresponde ao montante de
R$ 363,40, consoante o cálculo apresentado pela Con-
tadoria do Juízo (fl. 183), tem-se que o valor de R$
433,09, ora executado, realmente é excessivo.
6-  Dessa feita,  fixo o valor da execução dos hono-
rários na quantia R$ 363,40 (trezentos e sessenta e
três reais e quarenta centavos), a qual deverá ser
atualizada até a data do pagamento.7-  Decorrido o
prazo recursal, expeça-se RPV. 8-  Intimem-se.

2 - 0003438-91.2003.4.05.8200 JOSE EDMILSON
MIRANDA E OUTRO (Adv. ALEXANDER JERONIMO
RODRIGUES LEITE, RODRIGO DOS SANTOS LIMA,
GILVAN AMORIM NAVARRO FILHO, CARLOS JOSE
ROCHA TARGINO, ROMULO DE SOUZA CARNEIRO) x
JOSE EDMILSON MIRANDA E OUTRO x UNIAO (FA-
ZENDA NACIONAL) (Adv. SEM PROCURADOR) x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS.  JUL-
GO EXTINTA a presente execução de sentença nos ter-
mos do art. 794, inciso I do CPC.

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

3 - 0003929-25.2008.4.05.8200 RONALDO PESSOA
DOS SANTOS (Adv. RONALDO PESSOA DOS SAN-
TOS) x FAZENDA NACIONAL (Adv. SEM PROCU-
RADOR). JULGO EXTINTA a presente execução de
sentença nos termos do art. 794, inciso I do CPC

4 - 0003930-10.2008.4.05.8200 RONALDO PESSOA
DOS SANTOS (Adv. RONALDO PESSOA DOS SAN-
TOS) x FAZENDA NACIONAL (Adv. SEM PROCU-
RADOR). JULGO EXTINTA a presente execução de
sentença nos termos do art. 794, inciso I do CPC.

5 - 0004089-50.2008.4.05.8200 ROBERSON RAMOS
DE VASCONCELOS (Adv. RINALDO MOUZALAS DE
S E SILVA, VITAL BORBA DE ARAUJO JUNIOR) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM
ADVOGADO). JULGO EXTINTA a presente execução
de sentença nos termos do art. 794, inciso I do CPC.

148 - MEDIDA CAUTELAR INOMINADA

6 - 0010113-94.2008.4.05.8200 SEVERINO
DOMICIANO CABRAL (Adv. EVANDRO NUNES DE
SOUZA) x UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv. SEM
PROCURADOR). ISSO POSTO, julgo IMPROCEDEN-
TE o pedido, condenando o autor a arcar com as
custas processuais devidas na espécie e com os
honorários da parte contrária, fixados em R$ 500,00,
monetariamente corrigidos a contar desta data e aten-
didas as prescrições do art. 20 § 4º, do CPC.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

7 - 0007410-30.2007.4.05.8200 GENARO DA SILVA
TAVARES (Adv. CELSO PEREIRA DA SILVA, JOSE
DIONIZIO DE OLIVEIRA) x ANTONIO DUARTE VAS-
CONCELOS x UNIÃO (Adv. SEM PROCURADOR).
ISSO POSTO, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE
a presente ação para o fim de, reconhecendo a não
incidência de imposto de renda sobre parcelas recebi-
das judicialmente pelo autor a título de diferenças de
depósitos, juros e correção monetária devidos em
contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço, condenar a União à respectiva repetição.

99 - EXECUÇÃO FISCAL

8 - 0010268-88.1994.4.05.8200 FAZENDA NACIO-
NAL (Adv. MARIA DA SALETE GOMES) x CENTER
COMERCIO REPRESENTACOES E ASSISTENCIA
TECNICA LTDA E OUTROS (Adv. WALTER DE AGRA
JUNIOR, SERGIO RICARDO SALES DE OLIVEIRA,
JALDELENIO REIS DE MENESES, WILLEMBERG
DE ANDRADE SOUZA, EZILDO GADELHA FILHO).
1. Às fls. 109-110, a executada impugnou a reavaliação
(fl. 83), sob a alegação de que os bens foram
reavaliados por valor inferior ao de mercado. Afirmou
que o débito foi parcialmente pago, mediante
parcelamento, mas não houve abatimento das parce-
las recolhidas. Requereu, ainda, a atualização do dé-
bito. Acostou os documentos às fls. 111-112.2. Inti-
mada, a Fazenda Nacional manifestou-se, alegando
que a executada foi excluída do parcelamento e que
as parcelas pagas foram deduzidas do valor cobrado.
Pugnou pela manutenção do valor da reavaliação de
fl. 83.
3. Inicialmente no que diz respeito ao pagamento par-
cial do débito, é de ressaltar-se que os valores reco-
lhidos foram abatidos do montante da dívida, conso-
ante documentos às fls. 43 e 118.4.  Quanto à
impugnação à avaliação, é de ser acolhida, à vista
dos documentos apresentados às fls. 111-112, bem
como o lapso temporal decorrido desde a última
reavaliação (fl.83).5. Assim, defiro parcialmente o
pedido às fls. 164-166, para determinar a realização
de nova avaliação do bem penhorado, bem como a
atualização do débito.6. Intime-se.

9 - 0006927-20.1995.4.05.8200 CONSELHO REGIO-
NAL DE ENFERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB
(Adv. EDSON AREDO SIQUEIRA, CARMEN RACHEL
DANTAS MAYER, MIRIAM NUNES M. F. RAMOS,
GEORGE DA SILVA RIBEIRO (COREN)) x ANTONIA
SILVA PAREDES MOREIRA (Adv. SEM ADVOGADO).
Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente execução fis-
cal nos termos do art. 794, I do CPC, como requerido.

10 - 0000710-53.1998.4.05.8200 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. ANTONIO TAVARES DE CARVA-
LHO (FN)) x JACQUES MACHADO ALVES (Adv. ERIC
ALVES MONTENEGRO) x ANTERO COSTA ARANHA.
ISSO POSTO, reconhecendo “ex oficio” a prescrição
intercorrente, extingo o presente executivo fiscal, na
forma do art. 269, IV, CPC.

11 - 0001238-48.2002.4.05.8200 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. JOAO JOSE RAMOS DA SILVA) x
ITAMAR GOUVEIA DA SILVA (Adv. SEM ADVOGA-
DO).   JULGO EXTINTA a presente execução fiscal,
nos termos do artigo 794, II, do CPC, c/c artigo 26 da
Lei nº 6.830/80, em face da remissão do débito cobra-
do nestes autos, em conformidade com o disposto no
artigo 14, § 1º da Lei nº 11.941/2009.

12 - 0006625-44.2002.4.05.8200 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. JOAO JOSE RAMOS DA SILVA) x
BOOKS LIVRARIA E PAPELARIA LTDA E OUTRO
(Adv. ELENIR ALVES DA S. RODRIGUES). Assim,
julgo extinta a presente execução fiscal nos termos
do artigo 794, II, do CPC, c/c o artigo 26 da Lei nº
6.830/80, como requerido.

13 - 0002796-21.2003.4.05.8200 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. JOAO JOSE RAMOS DA SILVA) x
ADIL CARLOS PIMENTEL (Adv. SEM ADVOGADO).
Julgo extinta a presente execução fiscal, nos termos
do artigo 794, II, do CPC, c/c artigo 26 da Lei nº 6.830/
80  face a remissão do débito aqui cobrado nos ter-
mos do artigo 14, § 1º, III, da Lei nº 11.941/2009,
como requerido.

14 - 0007816-56.2004.4.05.8200 FAZENDA NACIO-
NAL (Adv. NICILDO RODRIGUES DA SILVA) x
INDUSTRIA E COMERCIO DE RACOES SANTO
ANTONIO LTDA E OUTROS (Adv. MARTINHO CAR-
NEIRO BASTOS).
[...]6. Isso posto, rejeito a presente exceção de
pré-executividade oposta, mantendo o requerente no
pólo passivo da execução, diante de causa legal que
impõe a sua inclusão, condenando-o ao pagamento
das verbas honorárias da Fazenda Nacional, fixadas
em R$ 500,00 (quinhentos reais), atendidos os
parâmetros do art. 20, § 4º, do CPC. 7.Intime-se. 8.
Após, arquivem-se os autos, sem baixa na distribui-
ção, nos termos do art. 20 da Lei nº 10.522/02 (com a
nova redação que lhe foi dada pelo art. 21 da Lei
11.033/2004), como requerido pela Fazenda Nacional.

15 - 0012375-56.2004.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRO-
NOMIA - CREA/PB (Adv. OTONIEL MACHADO DA
SILVA) x HERMANO LEMOS GOMES DA SILVA (Adv.
SEM ADVOGADO).  JULGO EXTINTA a presente exe-
cução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC, como
requerido.

16 - 0012787-84.2004.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRO-
NOMIA - CREA/PB (Adv. OTONIEL MACHADO DA
SILVA) x JULIO CEZAR RODRIGUES VIEIRA (Adv.
SEM ADVOGADO).  Considerando que a dívida aqui
cobrada foi paga, inclusive as custas processuais,
consoante petição e documentos retro, JULGO EX-
TINTA a presente execução fiscal nos termos do art.
794, I do CPC, como requerido.

17 - 0008274-39.2005.4.05.8200 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. JOAO JOSE RAMOS DA SILVA) x
J. M - CONSTRUCOES LTDA (Adv. SEM ADVOGA-
DO) x JEANE BRITO GOMES (Adv. SEM ADVOGA-
DO). 1-  Às fls. 55-58, Germana Vasconcelos Oliveira
Lima, na qualidade de terceiro interessado, requereu o
levantamento do bloqueio judicial do automóvel des-
crito no documento de fl. 24, alegando que é proprie-
tário do bem, adquirido em 08-05-2006, mediante con-
trato de arrendamento mercantil, firmado com a CIA
ITAULEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL. Afir-
mou que adquiriu de boa-fé o bem em data anterior à
do bloqueio, 14-09-2006. Acostou documentos às fls.
59-78. 2-  Compulsando os presentes autos, verifica-
se, pelo teor dos documentos de fls. 61-62, a impro-
priedade do bloqueio realizado junto ao DETRAN do
veículo Palio Weekend, placas MQO 3530, ano/modelo
2001/2002, porquanto o referido automóvel foi adquirido
pela requerente em transação comercial realizada em data
anterior ao bloqueio constante nestes autos.
3-  Assim, determino o levantamento do bloqueio do
automóvel acima mencionado.
4-  Intime-se.

18 - 0009716-40.2005.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
VALDERI MELO (Adv. SEM ADVOGADO). Assim sen-
do, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos
termos do art. 794, I do CPC, como requerido.

19 - 0010451-73.2005.4.05.8200 CONS.REG. DE ENG.
ARQ. E AGRO. - CREA/PB (Adv. ISMAEL MACHADO
DA SILVA) x PEDRO PONTES DE ALCANTARA (Adv.
SEM ADVOGADO).      JULGO EXTINTA a presente
execução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC,
como requerido.

20 - 0011988-07.2005.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
VALERIA KIARA DOS SANTOS (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente exe-
cução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC, como
requerido

21 - 0012026-19.2005.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
REGINALDO CIPRIANO DOS SANTOS (Adv. SEM
ADVOGADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a pre-
sente execução fiscal nos termos do art. 794, I do
CPC, como requerido.

22 - 0012043-55.2005.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
MARCOS ANTONIO DE SOUZA CAMPOS (Adv. SEM
ADVOGADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a pre-
sente execução fiscal nos termos do art. 794, I do
CPC, como requerido.

23 - 0012077-30.2005.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x ANA
LUCIA GONÇALVES DOS SANTOS (Adv. SEM AD-
VOGADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a presen-
te execução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC,
como requerido.

24 - 0012934-76.2005.4.05.8200 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. JOAO JOSE RAMOS DA SILVA) x
OLGA MACHADO DE LUNA FREIRE (Adv. ROBERTO
COSTA DE LUNA FREIRE, ANTONIO NERY DE
LUNA FREIRE). 1-  Compulsando os autos, observa-
se que o processamento da presente execução fiscal
foi suspenso, por força da antecipação de tutela con-
cedida na ação ordinária nº 2005.82.00.010334-9.2-
Assim, levando-se em consideração que a exigibilidade
do crédito tributário cobrado da CDA que aparelhou
esta execução foi atingida pela extensão da tutela
antecipada, consoante o teor do despacho de fl. 22,
aguarde-se o julgamento da referida ação ordinária.3-
Intime-se.

25 - 0014126-44.2005.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
LUCIANO OLIVEIRA DA SILVA (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente exe-
cução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC, como
requerido.

26 - 0014127-29.2005.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
EMILIANA BRITO VIEIRA (Adv. SEM ADVOGADO).
Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente execução
fiscal nos termos do art. 794, I do CPC, como reque-
rido.

27 - 0014431-28.2005.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
MARIA EMILIA CAVALCANTI DA SILVA (Adv. SEM
ADVOGADO).
Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente execução
fiscal nos termos do art. 794, I do CPC, como reque-
rido.

28 - 0015277-45.2005.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
MONICA DE LOURDES LOPES RODRIGUES (Adv.
SEM ADVOGADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a
presente execução fiscal nos termos do art. 794, I do
CPC, como requerido.

29 - 0015283-52.2005.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
JOSIMAR BATISTA DA SILVA (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente exe-
cução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC, como
requerido.

30 - 0015607-42.2005.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
ROBERTA CLÁUDIA MEDEIROS AIRES (Adv. SEM
ADVOGADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a pre-
sente execução fiscal nos termos do art. 794, I do
CPC, como requerido.

31 - 0015637-77.2005.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
PEDRO GETULIO DA SILVA (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente exe-
cução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC, como
requerido.

32 - 0000418-87.2006.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI - 21
REGIAO (Adv. ITAMAR GOUVEIA DA SILVA) x
ADRIANA MARIA DA SILVA (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente exe-
cução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC, como
requerido.

33 - 0001831-38.2006.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
MARCOS AURELIO SERRANO DE OLIVEIRA (Adv.
SEM ADVOGADO).
Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente execução
fiscal nos termos do art. 794, I do CPC, como reque-
rido.

34 - 0002171-79.2006.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI - 21
REGIAO (Adv. ITAMAR GOUVEIA DA SILVA) x MA-
RIA DAS  GRAÇAS DE VASCONCELOS LEITE (Adv.
SEM ADVOGADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a
presente execução fiscal nos termos do art. 794, I do
CPC, como requerido.

35 - 0005405-35.2007.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ENFERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB
(Adv. VIVIAN STEVE DE LIMA, CARMEN RACHEL
DANTAS MAYER, MIRIAM NUNES M. F. RAMOS) x
EDILEIDE RODRIGUES DA SILVA (Adv. SEM ADVO-
GADO).
Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente execução
fiscal nos termos do art. 794, I do CPC, como reque-
rido.
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36 - 0005437-40.2007.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ENFERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB
(Adv. VIVIAN STEVE DE LIMA, CARMEN RACHEL
DANTAS MAYER, MIRIAM NUNES M. F. RAMOS) x
EGINALDO ARAUJO DA FONSECA (Adv. SEM AD-
VOGADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a presen-
te execução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC,
como requerido.

37 - 0005490-21.2007.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRO-
NOMIA - CREA/PB (Adv. ISMAEL MACHADO DA SIL-
VA) x JOSEMAR SOUSA SANTOS (Adv. SEM ADVO-
GADO).  JULGO EXTINTA a presente execução fiscal
nos termos do art. 794, I do CPC, como requerido.

38 - 0008082-38.2007.4.05.8200 FAZENDA NACIO-
NAL (Adv. CARLOS JACOB DE SOUSA (INSS)) x
INDUSTRIA E COMERCIO DE RACOES SANTO
ANTONIO LTDA E OUTROS (Adv. MARTINHO CAR-
NEIRO BASTOS).
[...]4.Isso posto, acolho a presente exceção de pré-
executividade oposta, para o fim de excluir do pólo
passivo do presente executivo fiscal Carlos Luiz
Crispim Pimentel Junior, condenando a Fazenda Na-
cional a arcar com os honorários advocatícios do
requerente, fixados estes em R$ 500,00 (quinhentos
reais), atendidos os parâmetros do art. 20, § 4º, do
CPC. 5. Intime-se. 6. Após, arquivem-se os au-
tos, sem baixa na distribuição, nos termos do art. 20
da Lei nº 10.522/02 (com a nova redação que lhe foi
dada pelo art. 21 da Lei 11.033/2004), como requerido
pela Fazenda Nacional.

39 - 0002044-73.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ENFERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB
(Adv. VIVIAN STEVE DE LIMA) x SELMA FRANCISCA
DE SOUZA RIBEIRO (Adv. SEM ADVOGADO). As-
sim sendo, JULGO EXTINTA a presente execução
fiscal nos termos do art. 794, I do CPC, como reque-
rido.

40 - 0003082-23.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ENFERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB
(Adv. VIVIAN STEVE DE LIMA) x ANTONIA SILVA
PAREDES MOREIRA (Adv. RODRIGO SILVA PARE-
DES MOREIRA, FABIANO MENDES LIRA). Ass im
sendo, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal
nos termos do art. 794, I do CPC, como requerido.

41 - 0003085-75.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ENFERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB
(Adv. VIVIAN STEVE DE LIMA) x CARMEM GRACIE
SILVA INACIO (Adv. SEM ADVOGADO). Assim sen-
do, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos
termos do art. 794, I do CPC, como requerido.

42 - 0005108-91.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ENFERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB
(Adv. VIVIAN STEVE DE LIMA) x ROUZIANE DA
SILVA CARDOSO (Adv. SEM ADVOGADO). Assim
sendo, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal
nos termos do art. 794, I do CPC, como requerido.

43 - 0005118-38.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ENFERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB
(Adv. VIVIAN STEVE DE LIMA) x MARIA DO CARMO
SANTIAGO (Adv. SEM ADVOGADO). Assim sendo,
JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos ter-
mos do art. 794, I do CPC, como requerido.

44 - 0007615-25.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ENFERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB
(Adv. VIVIAN STEVE DE LIMA) x MARIA DO CARMO
DOS S RODRIGUES (Adv. SEM ADVOGADO). As-
sim sendo, JULGO EXTINTA a presente execução
fiscal nos termos do art. 794, I do CPC, como reque-
rido.

45 - 0007618-77.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ENFERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB
(Adv. VIVIAN STEVE DE LIMA) x MARIA DE
LOURDES ALENCAR BANDEIRA SEIXAS (Adv. SEM
ADVOGADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a pre-
sente execução fiscal nos termos do art. 794, I do
CPC, como requerido.

46 - 0008026-68.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
MARIA MARGARIDA BANDEIRA DE SOUZA (Adv.
SEM ADVOGADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a
presente execução fiscal nos termos do art. 794, I do
CPC, como requerido.

47 - 0009020-96.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
GERALDO DE CASTRO PESSOA (Adv. SEM ADVO-
GADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente
execução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC,
como requerido.

48 - 0009335-27.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
FLAVIA DE SOUZA GADELHA (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente exe-
cução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC, como
requerido.

49 - 0009470-39.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
JAQUELINE SILVA DE SIQUEIRA (Adv. SEM ADVO-
GADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente
execução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC,
como requerido.

50 - 0009492-97.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x

ROBERTA CLÁUDIA MEDEIROS AIRES (Adv. SEM
ADVOGADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a pre-
sente execução fiscal nos termos do art. 794, I do
CPC, como requerido.

51 - 0010782-50.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x IRIS
GALDINO DE VASCONCELOS GALVÃO MARTINEZ
(Adv. SEM ADVOGADO). Assim sendo, JULGO EX-
TINTA a presente execução fiscal nos termos do art.
794, I do CPC, como requerido.

52 - 0010966-06.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
INALDA AZEVEDO VIRIATO DE ARAUJO (Adv. SEM
ADVOGADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a pre-
sente execução fiscal nos termos do art. 794, I do
CPC, como requerido.

53 - 0010999-93.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
JOSE WALTER DA COSTA (Adv. SEM ADVOGADO).
JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos ter-
mos do art. 794, I do CPC, como requerido.

54 - 0002275-66.2009.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRO-
NOMIA - CREA/PB (Adv. ISMAEL MACHADO DA SIL-
VA, PLACIVALDO HENRIQUE TARGINO) x BENONI
HENRIQUE DE SOUSA (Adv. SEM ADVOGADO,
JURANDIR PEREIRA DA SILVA).
JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos ter-
mos do art. 794, I do CPC, como requerido.

55 - 0002276-51.2009.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRO-
NOMIA - CREA/PB (Adv. ISMAEL MACHADO DA SIL-
VA) x METALURGICA ART TELA LTDA (Adv. SEM
ADVOGADO).  JULGO EXTINTA a presente execução
fiscal nos termos do art. 794, I do CPC, como reque-
rido.

56 - 0002278-21.2009.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRO-
NOMIA - CREA/PB (Adv. ISMAEL MACHADO DA SIL-
VA) x MARIA DO CARMO MARCOLINO SOARES
(Adv. SEM ADVOGADO). Assim sendo, JULGO EX-
TINTA a presente execução fiscal nos termos do art.
794, I do CPC, como requerido.

57 - 0002505-11.2009.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRO-
NOMIA - CREA/PB (Adv. ISMAEL MACHADO DA SIL-
VA, JURANDIR PEREIRA DA SILVA, PLACIVALDO
HENRIQUE TARGINO) x ANA CLAUDIA ALVES DE
ATAIDE (Adv. SEM ADVOGADO).
JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos ter-
mos do art. 794, I do CPC, como requerido.

58 - 0003543-58.2009.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ENFERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB
(Adv. VIVIAN STEVE DE LIMA) x MARIA DO SO-
CORRO DE OLIVEIRA ONOFRE (Adv. SEM ADVO-
GADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente
execução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC,
como requerido.

59 - 0004300-52.2009.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ENFERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB
(Adv. VIVIAN STEVE DE LIMA) x ROBERTA GUEDES
OLIVEIRA (Adv. SEM ADVOGADO). Assim sendo,
JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos ter-
mos do art. 794, I do CPC, como requerido.

60 - 0005171-82.2009.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ENFERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB
(Adv. VIVIAN STEVE DE LIMA) x MARIA DE FATIMA
DOS SANTOS (Adv. SEM ADVOGADO). Assim sen-
do, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos
termos do art. 794, I do CPC, como requerido.

61 - 0005254-98.2009.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ENFERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB
(Adv. VIVIAN STEVE DE LIMA) x MARIA NILZA DE
OLIVEIRA (Adv. SEM ADVOGADO). Assim sendo,
JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos ter-
mos do art. 794, I do CPC, como requerido.

62 - 0005387-43.2009.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ENFERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB
(Adv. VIVIAN STEVE DE LIMA) x MARIA DE
LOURDES DO NASCIMENTO SANTOS (Adv. SEM
ADVOGADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a pre-
sente execução fiscal nos termos do art. 794, I do
CPC, como requerido.

63 - 0005765-96.2009.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ENFERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB
(Adv. VIVIAN STEVE DE LIMA) x LADY DAYANA DA
SILVA SANTOS (Adv. SEM ADVOGADO). Ass im
sendo, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal
nos termos do art. 794, I do CPC, como requerido.

64 - 0005874-13.2009.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ENFERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB
(Adv. VIVIAN STEVE DE LIMA) x LUCIA DE FATIMA
FREIRE DE ARAÚJO (Adv. SEM ADVOGADO).
Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente execução fis-
cal nos termos do art. 794, I do CPC, como requerido.

65 - 0005926-09.2009.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ENFERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB
(Adv. VIVIAN STEVE DE LIMA) x CLAUDENICE GAMA
FERREIRA (Adv. SEM ADVOGADO). Assim sendo,
JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos ter-
mos do art. 794, I do CPC, como requerido.

66 - 0005985-94.2009.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ENFERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB

(Adv. VIVIAN STEVE DE LIMA) x CRISTIANE PES-
SOA DA SILVA (Adv. SEM ADVOGADO). Assim sen-
do, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos
termos do art. 794, I do CPC, como requerido.

67 - 0005990-19.2009.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ENFERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB
(Adv. VIVIAN STEVE DE LIMA) x NEUZA MARIA
CHAVES COSTA (Adv. SEM ADVOGADO). Ass im
sendo, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal
nos termos do art. 794, I do CPC, como requerido.

68 - 0006290-78.2009.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRO-
NOMIA - CREA/PB (Adv. ISMAEL MACHADO DA SIL-
VA) x VANDIVEL GALDINO BEZERRA FILHO (Adv.
SEM ADVOGADO).   JULGO EXTINTA a presente
execução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC,
como requerido.

69 - 0006355-73.2009.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ENFERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB
(Adv. VIVIAN STEVE DE LIMA) x LINDINALVA
FERREIRA SOUZA DOS SANTOS (Adv. SEM ADVO-
GADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente
execução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC,
como requerido.

79 - EMBARGOS DE TERCEIRO

70 - 0001085-68.2009.4.05.8200 TULIO SERVULO DE
AZEVEDO ANDRADE (Adv. DANIELLA RONCONI)
x UNIÃO (Adv. SEM PROCURADOR). ISSO POSTO,
extingo o presente feito sem resolução do mérito,
com fulcro no art. 267, VI, do CPC.

71 - 0008707-04.2009.4.05.8200 VERÔNICA MARIA
DE MIRANDA FREIRE BRITO GUERRA (Adv. MA-
NUEL CABRAL DE ANDRADE NETO, FERNANDA
BRAMBILLA, MÁRIO VICENTE DA SILVA FILHO) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. SEM PROCURADOR).
ISSO POSTO, extingo o presente feito sem resolução
do mérito, com fulcro no art. 267, VI, do CPC.

72 - 0001689-92.2010.4.05.8200 FRANCISCO DA
SILVA VIEIRA (Adv. HOMERO DA SILVA SATIRO) x
FAZENDA NACIONAL (PGFN) (Adv. SEM PROCU-
RADOR) x ENGEFORTE - CONSTRUCAO E EM-
PREENDIMENTOS LTDA (Adv. SEM ADVOGADO).
1-  O autor ajuizou embargos de terceiro, com pedido
liminar, objetivando a expedição de mandado de ma-
nutenção da posse e o levantamento da penhora inci-
dente sobre o apartamento 204 do Edifício Regina
Coeli, situado na rua Paulino dos Santos Coelho, 361,
Bairro Jardim Cidade Universitária, João Pessoa-PB,
penhorado à fl. 214 dos autos da execução fiscal nº
2008.82.00.005963-5, movida pela Fazenda Nacional
contra Engeforte Construção e Empreendimentos
Ltda, alegando que adquiriu da executada, em 22-11-
2005, o aludido imóvel, através de contrato particular
de compra e venda. Juntou os documentos de fls. 13-
35.2-  Entretanto, em sendo a suspensão do executi-
vo fiscal, por força da disciplina do art. 1052 do CPC,
medida suficiente para garantir a inalterabilidade da
situação fática até o deslinde da presente demanda -
prevenindo qualquer dano irreparável ou de difícil re-
paração ao direito da parte - é de ser dado por prejudi-
cado o pedido de liminar deduzido pelo terceiro
embargante, mormente quando, até a presente data,
continua o imóvel objeto de penhora registrado em
nome da executada.
3-  Assim, recebo os embargos e suspendo a execu-
ção, na forma do art. 1052 do CPC.4-  Defiro, à parte
autora, o benefício da gratuidade de Justiça, para os
fins da Lei nº 1.060/50.5-  Quanto ao pedido de cita-
ção da executada para integrar o pólo passivo da
presente demanda, é de ser indeferido, uma vez que
o imóvel constritado não foi indicado pela sociedade.
6-  Intime-se. Cite-se a Fazenda Nacional. 7-  À distri-
buição para proceder às anotações quanto à exclusão
do nome da firma executada do termo de autuação
destes embargos

74 - EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL

73 - 0008291-41.2006.4.05.8200 KADY INDUSTRIA
DE ARTEFATOS DE BORRACHA LTDA E OUTRO
(Adv. JOSUE ANTONIO DE MORAES) x FAZENDA
NACIONAL (Adv. CARLOS ROBERTO DE ANDRADE
ROCHA). 1-  Traslade-se cópia para estes autos da
procuração acostada à fl. 109 dos autos da execução
embargada.2-  Após, remetam-se os autos ao TRF-
5ªR., por força do reexame necessário imposto na
espécie.3-  Intime-se.

74 - 0005436-21.2008.4.05.8200 AUDIPLAN
ADV.EMP.MEL.C. RITA CAVALCANTE S/C (Adv. MA-
NUEL DE FREITAS CAVALCANTE JUNIOR) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
(Adv. MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS).
1. Vista ao(à)(s) embargante(s) sobre a impugnação
constante à(s) fl.(s), bem como para especificar pro-
vas com declaração de finalidade.

75 - 0006523-12.2008.4.05.8200 TIJOLOSUL
INDUSTRIA COMERCIO E REPRESENTACAO LTDA
(Adv. AMAURI DE LIMA COSTA) x UNIAO (FAZEN-
DA NACIONAL) (Adv. JOAO JOSE RAMOS DA SIL-
VA).  ISSO POSTO, julgo IMPROCEDENTES os pre-
sentes embargos à execução, deixando de condenar
a parte autora nos honorários advocatícios da Fazen-
da Nacional, eis que já computado, no débito excutido,
o encargo de 20% previsto no Decreto-Lei nº 1025/69,
consoante entendimento pacificado pela Súmula 168
do extinto TFR.

76 - 0006648-77.2008.4.05.8200 MUNICIPIO DE JOAO
PESSOA (Adv. ROBERTA MARIA FEITOSA, GILBER-
TO CARNEIRO DA GAMA, GRIMALDI GONÇALVES
DANTAS) x UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAIBA
- UFPB (Adv. RICARDO DE LIRA SALES). ISSO

POSTO, julgo IMPROCEDENTES os presentes em-
bargos para fixar, como valor da condenação em
execução nos autos principais, o montante de R$
485,24, calculado pela Contadoria do Juízo (fls. 35),
atualizados até março de 2010.

77 - 0009222-73.2008.4.05.8200 COMPANHIA
AGROPECUÁRIA PANATI (Adv. JOAO PINTO BAR-
BOSA NETTO) x COMISSAO DE VALORES
MOBILIARIOS - CVM (Adv. RENATO PAULINO DE
CARVALHO FILHO). Frente ao exposto, indefiro a
inicial e declaro extinto o processo, nos termos do art.
267, I, do Código de Processo Civil.

78 - 0001734-33.2009.4.05.8200 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. SEM PROCURADOR) x
DEMOSTENES PESSOA MAMEDE DA COSTA (Adv.
DEMOSTENES PESSOA MAMEDE DA COSTA).
ISSO POSTO, julgo PROCEDENTES os presentes
embargos para fixar, como valor da condenação em
execução nos autos principais, o montante de R$ 2.419,78,
calculado pela Contadoria do Juízo (fls. 52), que deverá
ser atualizado até a data da expedição da RPV.

79 - 0005005-50.2009.4.05.8200 CLAUDIA BORGES DE
LUCENA (Adv. MARIA DE FATIMA CAVALCANTE DE
MELO) x UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv. JOAO
JOSE RAMOS DA SILVA).  ISSO POSTO, extingo o pre-
sente feito sem resolução do mérito, com fulcro nos arts.
737 do CPC e 16, §1º, da Lei nº 6.830/80.

80 - 0001877-85.2010.4.05.8200 ALVARO DE AMORIM
GARCIA XIMENES (Adv. ALBERGIO GOMES DE
MEDEIROS) x UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv.
JOAO JOSE RAMOS DA SILVA).
1- Os embargos têm instrução autônoma, portanto,
intime-se a embargante para emendar a inicial, acos-
tando aos autos cópia dos documentos indispensá-
veis à propositura da ação (CDA, discriminativos de
débito e auto de penhora), no prazo de 10 dias, sob
pena de indeferimento da inicial (art. 284, § único do
CPC).
2- No decurso, voltem os autos conclusos.

81 - 0001790-32.2010.4.05.8200 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. JOAO JOSE RAMOS DA SILVA) x
EVANDRO VIEIRA CESAR (Adv. STEPHENSON ALE-
XANDRE VIANA MARREIRO, JAIME DE OLIVEIRA
PINHEIRO). Despacho:
1. Diante do teor da certidão de fl. 52, informando que
os embargos foram opostos no prazo legal, determino
a suspensão da execução apensa, uma vez que as
providências previstas nos incisos I e II do art. 730 do
CPC só poderão ser tomadas após o trânsito em
julgado da presente oposição.2. Intime-se o embargado
para, querendo, impugnar os presentes embargos, no
prazo legal, oportunidade em que deverá indicar as
provas que pretende produzir.3. Traslade-se cópia
deste despacho para os autos principais.

Total Intimação : 81
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ALBERGIO GOMES DE MEDEIROS-80
ALEXANDER JERONIMO RODRIGUES LEITE-2
AMAURI DE LIMA COSTA-75
ANTONIO NERY DE LUNA FREIRE-24
ANTONIO TAVARES DE CARVALHO (FN)-10
CARLOS JACOB DE SOUSA (INSS)-38
CARLOS JOSE ROCHA TARGINO-2
CARLOS ROBERTO DE ANDRADE ROCHA-73
CARMEN RACHEL DANTAS MAYER-9,35,36
CELSO PEREIRA DA SILVA-7
DANIELLA RONCONI-70
DEMOSTENES PESSOA MAMEDE DA COSTA-78
EDSON AREDO SIQUEIRA-9
ELENIR ALVES DA S. RODRIGUES-12
ELMANO CUNHA RIBEIRO-1
ERIC ALVES MONTENEGRO-10
EVANDRO NUNES DE SOUZA-6
EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ-18,20,21,22,
23,25,26,27,28,29,30,31,33,46,47,48,49,50,51,52,53
EZILDO GADELHA FILHO-8
FABIANO MENDES LIRA-40
FERNANDA BRAMBILLA-71
GEORGE DA SILVA RIBEIRO (COREN)-9
GILBERTO CARNEIRO DA GAMA-76
GILVAN AMORIM NAVARRO FILHO-2
GRIMALDI GONÇALVES DANTAS-76
HOMERO DA SILVA SATIRO-72
ISMAEL MACHADO DA SILVA-19,37,54,55,56,57,68
ITAMAR GOUVEIA DA SILVA-32,34
JAIME DE OLIVEIRA PINHEIRO-81
JALDELENIO REIS DE MENESES-8
JOAO JOSE RAMOS DA SILVA-11,12,13,17,24,75,
79,80,81
JOAO PINTO BARBOSA NETTO-77
JOSE DIONIZIO DE OLIVEIRA-7
JOSUE ANTONIO DE MORAES-73
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-54,57
MANUEL CABRAL DE ANDRADE NETO-71
MANUEL DE FREITAS CAVALCANTE JUNIOR-74
MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS-74
MARIA DA SALETE GOMES-8
MARIA DE FATIMA CAVALCANTE DE MELO-79
MÁRIO VICENTE DA SILVA FILHO-71
MARTINHO CARNEIRO BASTOS-14,38
MIRIAM NUNES M. F. RAMOS-9,35,36
NICILDO RODRIGUES DA SILVA-14
OTONIEL MACHADO DA SILVA-15,16
PLACIVALDO HENRIQUE TARGINO-54,57
RENATO PAULINO DE CARVALHO FILHO-77
RICARDO DE LIRA SALES-76
RINALDO MOUZALAS DE S E SILVA-5
ROBERTA MARIA FEITOSA-76
ROBERTO COSTA DE LUNA FREIRE-24
RODRIGO DOS SANTOS LIMA-2
RODRIGO SILVA PAREDES MOREIRA-40
ROMULO DE SOUZA CARNEIRO-2
RONALDO PESSOA DOS SANTOS-3,4
SEM ADVOGADO-5,9,11,13,15,16,17,18,19,20,21,22,
23,25,26,27,28,29,30,31,32,33,34,35,36,37,39,41,42,



7DIÁRIO DA JUSTIÇA • Sábado, 08 de Maio de 2010

43,44,45,46,47,48,49,50,51,52,53,54,55,56,57,58,
59,60,61,62,63,64,65,66,67,68,69,72
SEM PROCURADOR-1,2,3,4,6,7,70,71,72,78
SERGIO RICARDO SALES DE OLIVEIRA-8
STEPHENSON ALEXANDRE VIANA MARREIRO-81
VITAL BORBA DE ARAUJO JUNIOR-5
VIVIAN STEVE DE LIMA-35,36,39,40,41,42,43,44,45,
58,59,60,61,62,63,64,65,66,67,69
WALTER DE AGRA JUNIOR-8
WILLEMBERG DE ANDRADE SOUZA-8
ZELIO FURTADO DA SILVA-1
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DO FIALHO MOREIRA
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29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

1 - 0004215-71.2006.4.05.8200 QUALICON ENGE-
NHARIA LIMITADA (Adv. DANIEL FERREIRA DA
SILVA, ANIEL AIRES DO NASCIMENTO) x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
SEM PROCURADOR). [...] Após a apresentação da
proposta, às partes sobre a resposta do perito, bem
como para, querendo, indicarem assistente técnico e
apresentarem quesitos, na forma do art. 421, § 1º , I
e II , do CPC...

2 - 0010218-71.2008.4.05.8200 MERCADINHO DE
ESTIVAS SANHAUA LTDA E OUTROS (Adv. JOSE
HELIO DE LUCENA, JOSE HILTON SILVEIRA DE
LUCENA, EYSLER SANTANA DA SILVA,
ROSÂNGELO XAVIER DO NASCIMENTO) x UNIAO
(FAZENDA NACIONAL) (Adv. JOAO JOSE RAMOS
DA SILVA).
1. Vista às partes para especificar provas, com de-
claração de finalidade.

3 - 0000221-93.2010.4.05.8200 PAULO ROBERTO
MAGLIANO CARNEIRO DA CUNHA (Adv. TERESA
MARIA DE SOUSA COUTINHO BARROS, MARCUS
ANDRÉ MEDEIROS BARRETO, ALEX NEYVES
MARIANI ALVES, GIUSEPPE PETRUCCI) x UNIÃO
(Adv. SEM PROCURADOR). [...]  4. Ademais, deve-
se ressaltar que o crédito tributário objeto da referida
execução fiscal não se encontra com a exigibilidade
suspensa, porquanto não se enquadra em nenhuma
das causas de suspensão previstas no art. 151 do
CTN.  5.  Dessa forma, na ausência de bens suficien-
tes para garantir integralmente o débito excutido na
referida execução, condição própria ao reconhecimento
do direito à expedição de certidão positiva com efei-
tos de negativa, na forma preconizada pelo art. 206
do Código Tributário Nacional, resta inviável a con-
cessão da tutela pretendida. 6. Já quanto à alegação
de que não deve incidir a tributação sobre a distribui-
ção de lucros da sociedade aos sócios, não é possí-
vel o exame nestes autos, em razão da matéria já
estar sendo discutida na ação ordinária nº
2007.82.00.00990-5, em tramitação na 1ª Vara desta
Seção Judiciária.7. Assim, na falta de amparo legal
consistente à expedição de certidão na forma almeja-
da à inicial, indefiro a antecipação da tutela requerida.
9. Intime-se...

99 - EXECUÇÃO FISCAL

4 - 0005059-07.1995.4.05.8200 FAZENDA NACIO-
NAL (Adv. JOANA D ARC DA SILVA RIBEIRO) x
POLYUTIL S/A INDUSTRIA COM MAT PLASTICAS E
OUTROS (Adv. KLEBEA VERBENA PALITOT C. BA-
TISTA, PAULA TATIANA LEITE VIEIRA DA COSTA,
DAVID FARIAS DINIZ SOUSA).
[...]14. ISSO POSTO, rejeito as exceções de pré-
executividade opostas por Roberto Cavalcanti Ribei-
ro e Martha Lins de Albuquerque, mantendo os reque-
rentes no pólo passivo da execução, diante de causa
legal que impõe as suas inclusões, condenando-os ao
pagamento das verbas honorárias da Fazenda Nacio-
nal, fixados em R$ 1.000,00 (mil reais), atendidos os
parâmetros do art. 20, § 4º, do CPC.15. Suspendo o
curso da presente execução até 31 de janeiro de 2011,
em face do parcelamento do débito, como requerido
pela Fazenda Nacional à fl. 192.16.Intime-se.

5 - 0007759-53.1995.4.05.8200 FAZENDA NACIO-
NAL (Adv. RENE PRIMO DE ARAUJO) x CONSTRU-
TORA IRMAOS CABRAL & CIA LTDA E OUTRO (Adv.
SEM ADVOGADO, RINALDO MOUZALAS DE S E
SILVA, VITAL BORBA DE ARAUJO JUNIOR,
VALBERTO ALVES DE A FILHO, DANIEL SAMPAIO
DE AZEVEDO). 1- Intimada para informar acerca da
localização do bem descrito à fl. 14 sob pena de ser
considerada a sua omissão como ato atentatório à
dignidade da justiça (fl. 152), a executada não se
manifestou (fl.153-verso).2- De fato, a conduta da
sociedade executada que devidamente intimada não
comprova a localização dos bens penhorados, ou se-
quer justifica a impossibilidade de fazê-lo, configura
ato atentatório à dignidade da justiça, nos termos do
art. 600, IV, do CPC, em face daquela resistir
injustificadamente às ordens judiciais, prejudicando
não apenas o interesse público subjacente à preten-
são executiva, como a própria celeridade processual
que se espera tanto do aparato judicial, tudo a legiti-
mar a imposição da multa prevista no art. 601 daquele

diploma legal.3- Assim sendo, condeno a executada
em multa fixada no percentual de 10% (dez por cento)
do valor atualizado do débito excutido, a ser executa-
do nestes mesmos autos, na forma do art. 601 do
CPC.4- Intime-se. 5- Após, dê-se vista à Fazenda
Nacional para requerer o que entender de direito.

6 - 0003697-62.1998.4.05.8200 FAZENDA NACIO-
NAL (Adv. WERTON MAGALHAES COSTA) x GTA
PROJETOS E EMPREENDIMENTOS LTDA E OUTROS
(Adv. SEM ADVOGADO).
1. Intime-se o executado para se manifestar, no prazo
legal, acerca da impugnação de fl. 87-91.

7 - 0002819-06.1999.4.05.8200 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. ANTONIO TAVARES DE CARVA-
LHO (FN)) x SUPERMERCADOS PRIMO LTDA E
OUTRO (Adv. RINALDO MOUZALAS DE S E SILVA,
VALBERTO ALVES DE A FILHO, VITAL BORBA DE
ARAUJO JUNIOR, DENIS LELLIS MONTEIRO
RESENDE).
[...]9. Isso posto, rejeito as exceções de pré-
executividade opostas às fls. 125-127 e fls.137-141,
deixando de condenar os executados nos honorários
advocatícios da Fazenda Nacional, eis que já compu-
tado no débito excutido o encargo de 20% previsto no
Decreto-Lei nº 1025/69, consoante entendimento pa-
cificado pela Súmula 168 do extinto TFR.  10.
Intimem-se. 11. Expeça-se mandado de penhora,
avaliação e registro, em bens da empresa executada
e do seu coobrigado, a ser cumprido no endereço
constante às fl. 102.

8 - 0004135-54.1999.4.05.8200 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. ANTONIO TAVARES DE CARVA-
LHO (FN)) x DISCO E VIDEO DA PARAIBA LTDA E
OUTRO (Adv. SEM ADVOGADO).
1. Recebo a apelação em seus efeitos devolutivo e
suspensivo. 2. À apelada para apresentar resposta no
prazo legal, querendo. 3. No decurso, com sem ou
esta, certifique-se e subam os autos ao e.TRF-5ª
Região. 4. Intime-se.

9 - 0006410-73.1999.4.05.8200 CONSELHO REGIO-
NAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI - 21
REGIAO (Adv. FRANCISCO PEDRO DOS SANTOS)
x SUZY MAIRA DE FREITAS (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente exe-
cução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC, como
requerido.

10 - 0001267-69.2000.4.05.8200 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. GERALDO G DE MESQUITA JR.)
x FRIGORIFICO BERNARDO LTDA (Adv. BRENO
AMARO FORMIGA FILHO).
[...]9. ISSO POSTO, rejeito a presente exceção de
pré-executividade, deixando de condenar a executa-
da nos honorários advocatícios da Fazenda Nacional,
eis que já computado no débito excutido o encargo de
20% previsto no Decreto-Lei nº 1025/69, consoante
entendimento pacificado pela Súmula 168 do extinto
TFR.10. Intime-se.11. Após, dê-se vista à Fazenda
Nacional para requerer o que entender de direito.

11 - 0002843-97.2000.4.05.8200 CAIXA ECONOMICA
FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) (Adv. FABIO
ROMERO DE SOUZA RANGEL) x SUPERMERCA-
DOS PRIMO LTDA E OUTROS (Adv. SEM ADVOGA-
DO)
[...] 14. Assim, acolho a exceção de pré-
executividade,  para o fim de excluir do pólo passivo
da presente execução fiscal, Geraldo Magela Primo,
condenando a CEF a arcar com os honorários
advocatícios do  requerente,  fixados estes em R$
1.000,00 (mil reais), atendidos os parâmetros do art.
20, § 4º, do CPC.
15. Levante-se a penhora de fl. 78, incidente sobre
imóvel de propriedade do excipiente. 16. Intime-se.

12 - 0001250-62.2002.4.05.8200 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. JOAO JOSE RAMOS DA SILVA) x
SUPERMERCADOS PRIMO LTDA E OUTRO (Adv.
RINALDO MOUZALAS DE S E SILVA, VALBERTO
ALVES DE A FILHO, VITAL BORBA DE ARAUJO
JUNIOR, DENIS LELLIS MONTEIRO RESENDE,
HENRIQUE MAROJA JALES COSTA, VITAL BORBA
DE ARAUJO JUNIOR). DECISÃO
[...]8. ISSO POSTO, rejeito a exceção de pré-
executividade oposta por Gerlando de Araújo Leite,
mantendo o requerente no pólo passivo da execução,
diante de causa legal que impõe a sua inclusão, dei-
xando de condená-lo nos honorários advocatícios da
Fazenda Nacional, eis que já computado no débito
excutido o encargo de 20% previsto no Decreto-Lei nº
1025/69, consoante entendimento pacificado pela
Súmula 168 do extinto TFR. 9. Intime-se. 10.Após, à
exeqüente para requerer o que entender de direito.

13 - 0006111-57.2003.4.05.8200 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. JOAO JOSE RAMOS DA SILVA) x
CARMEN DOLORES MARINHO (Adv. SEM ADVO-
GADO).                                               Considerando
que a dívida aqui excutida foi paga, com os benefíci-
os da Lei nº 11.941/2009, conforme documentos acos-
tados aos autos, JULGO EXTINTA a presente execu-
ção fiscal nos termos do art. 794, inciso I do CPC,
como requerido.

14 - 0006259-68.2003.4.05.8200 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. JOAO JOSE RAMOS DA SILVA) x
SOCIEDADE IMOBILIARIA JAGUARIBE LIMITADA
(Adv. SEM ADVOGADO). Assim sendo, JULGO EX-
TINTA a presente execução fiscal nos termos do art.
794, I do CPC, como requerido.

15 - 0008143-98.2004.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ODONTOLOGIA - CRO (Adv. REGINA
HELENA GOMES DE LIMA) x CLAURÊNIA
HENRIQUE PINTO (Adv. AMAURI DE LIMA COSTA,
DALVA ERMIRA DE SOUSA).  Assim sendo, JULGO
EXTINTA a presente execução fiscal nos termos do
art. 794, I do CPC, como requerido.

16 - 0003736-15.2005.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI - 21
REGIAO (Adv. ITAMAR GOUVEIA DA SILVA) x
JAIRSON DA COSTA BARROS (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente exe-
cução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC, como
requerido.

17 - 0008574-98.2005.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI - 21
REGIAO (Adv. ITAMAR GOUVEIA DA SILVA) x JOSE
ALVES TIBURCIO (Adv. AUGEDI BARBOSA LIMA).
Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente execução
fiscal nos termos do art. 794, I do CPC, como reque-
rido.

18 - 0013663-05.2005.4.05.8200 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. JOAO JOSE RAMOS DA SILVA) x
GUARDIAN SERVIÇOS E COLETAS LTDA (Adv. SEM
ADVOGADO) x ALLAMS DE LIMA ARAGAO (Adv.
SEM ADVOGADO).
[...]4- Nesse sentido, vale ressaltar o recente enten-
dimento da matéria, sumulado pelo STJ, pelo qual “ O
reconhecimento da fraude à execução depende do
registro da penhora do bem alienado ou da prova de
má-fé do terceiro adquirente” (Súm.375). 5- No caso
em apreço, sequer penhora do bem. Ademais, não
restou comprovado a má-fé do adquirente do imóvel
em questão, com o que é de ser afastada a fraude à
execução. 6- Por tais fundamentos, rejeito a alegação
de fraude à execução suscitada pela Fazenda Nacio-
nal à fl. 60. 7- Intime-se.
8- Após, à exeqüente para requerer o que entender de
direito.

19 - 0003327-05.2006.4.05.8200 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. JOAO JOSE RAMOS DA SILVA) x
DIVIART COMERCIO E SERVICOS LTDA (Adv.
DIOCLECIO DE OLIVEIRA BARBOSA) x
ROSÂNGELA COSTA AMARO DA SILVA (Adv. SER-
GIO FALCAO).
[...]20. Isso posto, rejeito a exceção de pré-
executividade oposta às fls.51-68, deixando de con-
denar a excipiente nos honorários advocatícios da
Fazenda Nacional, eis que já computado, no débito
excutido, o encargo de 20% previsto no Decreto-Lei
nº 1025/69, consoante entendimento pacificado pela
Súmula 168 do extinto TFR. 21. Intime-se

20 - 0004964-88.2006.4.05.8200 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. SEM PROCURADOR) x MANOEL
PEREIRA DA SILVA (Adv. SEM ADVOGADO).

6.Isto Posto, fundamentado na CF, art. 109, parágra-
fo 3º, na Lei nº 5.010, de 31.05.66, art. 15 e no CPC,
art. 578 e 113, declino da competência para processar
e julgar a presente Execução Fiscal, determinando a
remessa dos autos do MM. Juiz da Comarca de Gurupá
Pa. Transitado em julgado, baixa na distribuição. 8
P. R. I.

21 - 0005399-28.2007.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ENFERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB
(Adv. VIVIAN STEVE DE LIMA, CARMEN RACHEL
DANTAS MAYER, MIRIAM NUNES M. F. RAMOS) x
DELNOU MANGUEIRA DE FIGUEIREDO FERREIRA
(Adv. SEM ADVOGADO).  Assim sendo, JULGO EX-
TINTA a presente execução fiscal nos termos do art.
794, I, do CPC, como requerido.

22 - 0003204-36.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI - 21
REGIAO (Adv. ITAMAR GOUVEIA DA SILVA) x
JAIRTON ALVES DO AMARAL (Adv. SEM ADVOGA-
DO). JULGO EXTINTA a presente execução fiscal
nos termos do art. 794, I do CPC

23 - 0003237-26.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI - 21
REGIAO (Adv. ITAMAR GOUVEIA DA SILVA) x
LINDBERG BRITO DA SILVA (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente exe-
cução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC, como
requerido.

24 - 0010493-20.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ENFERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB
(Adv. VIVIAN STEVE DE LIMA) x LUZINEIDE CAR-
VALHO RAMOS (Adv. SEM ADVOGADO). JULGO
EXTINTA a presente execução fiscal nos termos do
art. 794, I do CPC

25 - 0002134-47.2009.4.05.8200 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. CESAR VERZULEI L.S. DE
OLIVEIRA(FN)) x CARMEN DOLORES MARINHO
(Adv. SEM ADVOGADO). JULGO EXTINTA a presen-
te execução fiscal, nos termos do art. 794, inciso I do
CPC, como requerido.

26 - 0003110-54.2009.4.05.8200 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. CESAR VERZULEI L.S. DE
OLIVEIRA(FN)) x THYAGGO DE LUCENA CARNEI-
RO GUEDES (Adv. SEM ADVOGADO).
Julgo extinta a presente execução fiscal, nos termos do
artigo 794, II, do CPC, c/c artigo 26 da Lei nº 6.830/80

27 - 0004717-05.2009.4.05.8200 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. CESAR VERZULEI L.S. DE
OLIVEIRA(FN)) x FALTEC - FALCONE TECNICA E
COMERCIO LTDA E OUTROS (Adv. LUIZ AUGUSTO
DA FRANCA CRISPIM, LUIZ AUGUSTO DA FRAN-
CA C. FILHO, FELIPE RIBEIRO COUTINHO GON-
ÇALVES DA SILVA, ANDRE LUIZ CAVALCANTI
CABRAL, ALCIDES BARRETO BRITO NETO, ALE-
XANDRE CAVALCANTI ANDRADE ARAUJO, IVANA
MAGNA NOBREGA DE MORAIS, LUIZ AUGUSTO
DA FRANCA CRISPIM, FELIPE RIBEIRO
COUTINHO GONÇALVES DA SILVA, ANDRE LUIZ
CAVALCANTI CABRAL, ALEXANDRE CAVALCANTI
ANDRADE ARAUJO, IVANA MAGNA NOBREGA DE
MORAIS, ALCIDES BARRETO BRITO NETO,
GABRIEL BARBOSA DE FARIAS NETO).

[...]4.Isso posto, acolho a presente exceção de pré-
executividade oposta, para o fim de excluir do pólo
passivo do presente executivo fiscal Rogério Leite
Falcone de Melo, condenando a Fazenda Nacional a
arcar com os honorários advocatícios do requerente,
fixados estes em R$ 500,00 (quinhentos reais), aten-
didos os parâmetros do art. 20, § 4º, do CPC. 5.
Intime-se.

28 - 0005050-54.2009.4.05.8200 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. CESAR VERZULEI L.S. DE
OLIVEIRA(FN)) x NIVEA MARIA MOTA ASSUNCAO
SOUSA (Adv. SEM ADVOGADO).
1. A exequente requereu, à fl. 19, a liberação bloqueio
eletrônico, realizado nos presentes autos, por inter-
médio do Sistema BACENJUD 2.0 (fl. 14), informan-
do haver o executado aderido ao parcelamento espe-
cial instituído pela Lei nº 11.941/09.2. De fato, o acor-
do de parcelamento da dívida firmado entre as partes
implica a suspensão da exigibilidade do crédito, de
acordo com o art. 151, VI do CTN.3. Ademais, estan-
do a dívida regularmente parcelada, não se verificaria
óbice ao levantamento de eventual bloqueio eletrôni-
co que porventura viesse a ser efetuado em opera-
ções financeiras das quais seja titular a executada.4.
Observa-se, entretanto, que a solicitação efetivada à
fl. 14 obteve resultado nulo, pelo que resta prejudica-
do o pedido de desbloqueio.5. Por outro lado, diante
do exposto nos itens anteriores, suspendo o curso da
presente execução fiscal, nos termos do art. 792 do
CPC, pelo prazo requerido.6. No decurso, dê-se vista
à exequente.7. Intimem-se.

88 - EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA

29 - 0002836-90.2009.4.05.8200 CAIXA ECONOMICA
FEDERAL (Adv. FRANCISCO EDWARD AGUIAR
NETO) x UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv. JOAO
JOSE RAMOS DA SILVA).
 ISSO POSTO, REJEITO a presente exceção de in-
competência.

74 - EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL

30 - 0001664-36.1900.4.05.8200 AGUINALDO
VELLOSO BORGES (Adv. JOAO MANOEL DE CAR-
VALHO COSTA) x FAZENDA NACIONAL (Adv. AN-
TONIO CARLOS MOREIRA (FN)).
1- Diante do teor da certidão de fl. 202, informando
que o exeqüente, apesar de intimado, não requereu a
execução da sentença no tocante à verba honorária,
arquivem-se os autos com baixa na distribuição, res-
salvando-se que os autos poderão ser desarquivados,
respeitado o prazo prescricional. 2- Intime-se.

31 - 0001046-42.2007.4.05.8200 COPAL CONSTRU-
TORA PARAIBANA LTDA (Adv. EVANDRO NUNES
DE SOUZA, ANTÔNIO GLAUCIUS MORAIS,
KILMARA ARAÚJO MEIRA MORAIS, EMANUEL CAR-
DOSO PEREIRA, ROBERTA CORTEZ COSENDEY)
x FAZENDA NACIONAL (Adv. SEM PROCURADOR).
1- A embargante requereu, à fl. 185, a realização de
perícia para comprovar a regularidade de sua escrita
contábil.2- Entretanto, da análise dos autos e, em
especial, das provas documentais produzidas, cons-
tata-se que já existem elementos suficientes para
julgamento da lide, por se tratar de matéria exclusiva-
mente de direito, sendo desnecessária a realização de
perícia contábil.
3- Assim, indefiro o pedido formulado à fl. 185.4-
Intimem-se.5- No decurso, registre-se o feito para
sentença e retornem os autos conclusos.

32 - 0003331-71.2008.4.05.8200 EMPRESA VIACAO
BONFIM S/A (Adv. MARTINHO CARNEIRO BASTOS,
WALDIR LIRA DOS SANTOS LIMA, CLÁUDIA
GERMANA SANTOS SILVINO) x UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. JOAO JOSE RAMOS DA SILVA).
1. Mantenho a decisão agravada, pelos seus próprios
fundamentos.2. Intime-se...

33 - 0005808-67.2008.4.05.8200 PATRÍCIA CRISTINA
FÉLIX MEDEIROS (Adv. JÚLIA MARIA CAMPOS DE
SOUZA) x CONSELHO REGIONAL DE CONTABILI-
DADE DE ALAGOAS (Adv. SEM ADVOGADO).
1. Ao embargante para falar sobre a impugnação às
fls. retro, bem como especificar provas com declara-
ção de finalidade.

34 - 0000233-44.2009.4.05.8200 FERNANDO MIGUEL
JANSEN (Adv. FABRICIO ALVES BORBA) x CON-
SELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE NA
PARAIBA - CRC/PB (Adv. EVILSON CARLOS DE
OLIVEIRA BRAZ).
1. Vista ao(à)(s) embargante(s) sobre a impugnação
constante à(s) fl.(s), bem como para especificar pro-
vas com declaração de finalidade.

35 - 0002420-25.2009.4.05.8200 S/A O NORTE (Adv.
ROGERIO MAGNUS VARELA GONCALVES, FELIPE
AUGUSTO F. DE N. DEODATO, MARCELO WEICK
POGLIESE, MARIA DO ROSARIO ARRUDA DE OLI-
VEIRA, GUSTAVO GADELHA, CAROLINE HELENA
LIMEIRA PIMENTEL) x UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. JOAO JOSE RAMOS DA SILVA).
3- Primeiramente, deve-se observar que foram no-
meadas à penhora duas máquinas impressoras de
jornais, marca Goss Community, avaliadas pelo ofici-
al de justiça em R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil
reais).4- Nesse aspecto, deve-se ressaltar que mes-
mo que o oficial de justiça tivesse levado em consi-
deração o valor em U$$ 80.000,00 (oitenta mil dóla-
res) o valor de cada máquina, como mencionado pelo
embargante, teria totalizado um valor aproximado de
U$$ 281.600,00 (duzentos e oitenta mil e seiscentos
dólares), restando evidente a insuficiência à garantia
da dívida, notadamente quando o débito de R$
1.154.592,43, como se observa nas CDA’s das exe-
cuções fiscais apensas.5- Dessa forma, mantenho a
decisão à fl. 13 e determino a expedição de mandado
para penhora em tantos bens quanto bastem para
garantia da dívida.6- Intime-se.
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36 - 0002500-86.2009.4.05.8200 CREDICASA MOVEIS
LTDA (Adv. BRUNO CHIANCA BRAGA) x UNIAO
(FAZENDA NACIONAL) (Adv. JOAO JOSE RAMOS
DA SILVA).  ISSO POSTO, extingo o presente feito
sem resolução do mérito, com fulcro nos arts. 737 do
CPC e 16, §1º, da Lei nº 6.830/80.

37 - 0006283-86.2009.4.05.8200 GRAFSET GRAFICA
E EDITORA LTDA (Adv. LUIS CARLOS BRITO PE-
REIRA, MARIA SOCORRO DE OLIVEIRA,
CLENILDO BATISTA DA SILVA, JOSE LYNDON
JOHNSON BRAGA) x FAZENDA NACIONAL (Adv.
VALTAMAR MENDES DE OLIVEIRA). Despacho.
1- Os embargos têm instrução autônoma, portanto,
intime-se a embargante para emendar a inicial, acos-
tando aos autos cópia dos documentos indispensá-
veis à propositura da ação (CDA, discriminativo de
débito e auto de penhora), no prazo de 10 dias, sob
pena de indeferimento da inicial (art. 284, § único do
CPC).
2- No decurso, voltem os autos conclusos.

38 - 0006786-10.2009.4.05.8200 CLAUDIO BEZER-
RA DIAS (Adv. CLAUDIO BEZERRA DIAS) x CON-
SELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE NA
PARAIBA - CRC/PB (Adv. EVILSON CARLOS DE
OLIVEIRA BRAZ).
1. É incabível a oposição de embargos pelo executa-
do sem a garantia da execução, conforme preceitua o
art. 16, §1º da Lei nº 6.830/80.2. Entretanto, por medi-
da de economia processual, o processamento do pre-
sente feito quedará suspenso até a efetivação da
penhora nos autos principais, onde o embargante de-
verá peticionar indicando bem à penhora, na forma do
art. 9º da Lei nº 6.830/80, ou apresentar o veículo
bloqueado nos autos da execução fiscal embargada,
que não foi encontrado pelo oficial de justiça por oca-
sião da citação, sob pena de rejeição liminar desta
oposição.3. Intime-se.4. Traslade-se cópia deste des-
pacho para os autos da execução fiscal nº
2008.82.00.009289-4, onde deverá ser cumprido.

39 - 0006914-30.2009.4.05.8200 AMERICO MARRA
NETO (Adv. RONALDO CORRÊA MARTINS, SALVA-
DOR FERNANDO SALVIA, EDMILSON GOMES DE
OLIVEIRA, ÉDNEI ALVES MANZANO FERRARI,
ANDREA BATISTA DOS SANTOS SIQUEIRA, MARIA
CECÍLIA DE MIRANDA PINTO, MÁRCIA DE LOU-
RENÇO ALVES DE LIMA, MARILUCI MIGUEL, MA-
RIO JOSÉ BENEDETTI, ANTONIO CARLOS DE
BRITO, ARILEIDE FONSECA NEVES MOURA,
EVELINE SILVA BOUSADA, CORALLI RIOS,
RODRIGO ANDRADE DIACOV, JOSÉ ROBERTO
PIRES BORGES, DARLY TOGNETE FILHO) x FA-
ZENDA NACIONAL (Adv. JARBAS DE SOUZA
MOREIRA).
ISSO POSTO, extingo o presente feito sem resolução
do mérito, com fulcro nos arts. 737 do CPC e 16, §1º,
da Lei nº 6.830/80.

40 - 0007843-63.2009.4.05.8200 FRANCISCO
WAGNER HOLANDA LINS (Adv. MARCIO
HENRIQUE CARVALHO GARCIA) x CONSELHO
REGIONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA -
CRC/PB (Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA
BRAZ). Frente ao exposto, indefiro a inicial e declaro
extinto o processo, nos termos do art. 267, I, do
Código de Processo Civil.Ao transito em julgado ar-
quivem-se os autos, com baixa na distribuição.

Total Intimação : 40
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ALCIDES BARRETO BRITO NETO-27
ALEX NEYVES MARIANI ALVES-3
ALEXANDRE CAVALCANTI ANDRADE ARAUJO-27
AMAURI DE LIMA COSTA-15
ANDRE LUIZ CAVALCANTI CABRAL-27
ANDREA BATISTA DOS SANTOS SIQUEIRA-39
ANIEL AIRES DO NASCIMENTO-1
ANTONIO CARLOS DE BRITO-39
ANTONIO CARLOS MOREIRA (FN)-30
ANTÔNIO GLAUCIUS MORAIS-31
ANTONIO TAVARES DE CARVALHO (FN)-7,8
ARILEIDE FONSECA NEVES MOURA-39
AUGEDI BARBOSA LIMA-17
BRENO AMARO FORMIGA FILHO-10
BRUNO CHIANCA BRAGA-36
CARMEN RACHEL DANTAS MAYER-21
CAROLINE HELENA LIMEIRA PIMENTEL-35
CESAR VERZULEI L.S. DE OLIVEIRA(FN)-
25,26,27,28
CLÁUDIA GERMANA SANTOS SILVINO-32
CLAUDIO BEZERRA DIAS-38
CLENILDO BATISTA DA SILVA-37
CORALLI RIOS-39
DALVA ERMIRA DE SOUSA-15
DANIEL FERREIRA DA SILVA-1
DANIEL SAMPAIO DE AZEVEDO-5
DARLY TOGNETE FILHO-39
DAVID FARIAS DINIZ SOUSA-4
DENIS LELLIS MONTEIRO RESENDE-7,12
DIOCLECIO DE OLIVEIRA BARBOSA-19
EDMILSON GOMES DE OLIVEIRA-39
ÉDNEI ALVES MANZANO FERRARI-39
EMANUEL CARDOSO PEREIRA-31
EVANDRO NUNES DE SOUZA-31
EVELINE SILVA BOUSADA-39
EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ-34,38,40
EYSLER SANTANA DA SILVA-2
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL-11
FABRICIO ALVES BORBA-34
FELIPE AUGUSTO F. DE N. DEODATO-35
FELIPE RIBEIRO COUTINHO GONÇALVES DA SIL-
VA-27
FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO-29
FRANCISCO PEDRO DOS SANTOS-9
GABRIEL BARBOSA DE FARIAS NETO-27
GERALDO G DE MESQUITA JR.-10
GIUSEPPE PETRUCCI-3
GUSTAVO GADELHA-35
HENRIQUE MAROJA JALES COSTA-12

ITAMAR GOUVEIA DA SILVA-16,17,22,23
IVANA MAGNA NOBREGA DE MORAIS-27
JARBAS DE SOUZA MOREIRA-39
JOANA D ARC DA SILVA RIBEIRO-4
JOAO JOSE RAMOS DA SILVA-2,12,13,14,18,19,29,
32,35,36
JOAO MANOEL DE CARVALHO COSTA-30
JOSE HELIO DE LUCENA-2
JOSE HILTON SILVEIRA DE LUCENA-2
JOSE LYNDON JOHNSON BRAGA-37
JOSÉ ROBERTO PIRES BORGES-39
JÚLIA MARIA CAMPOS DE SOUZA-33
KILMARA ARAÚJO MEIRA MORAIS-31
KLEBEA VERBENA PALITOT C. BATISTA-4
LUIS CARLOS BRITO PEREIRA-37
LUIZ AUGUSTO DA FRANCA C. FILHO-27
LUIZ AUGUSTO DA FRANCA CRISPIM-27
MARCELO WEICK POGLIESE-35
MÁRCIA DE LOURENÇO ALVES DE LIMA-39
MARCIO HENRIQUE CARVALHO GARCIA-40
MARCUS ANDRÉ MEDEIROS BARRETO-3
MARIA CECÍLIA DE MIRANDA PINTO-39
MARIA DO ROSARIO ARRUDA DE OLIVEIRA-35
MARIA SOCORRO DE OLIVEIRA-37
MARILUCI MIGUEL-39
MARIO JOSÉ BENEDETTI-39
MARTINHO CARNEIRO BASTOS-32
MIRIAM NUNES M. F. RAMOS-21
PAULA TATIANA LEITE VIEIRA DA COSTA-4
REGINA HELENA GOMES DE LIMA-15
RENE PRIMO DE ARAUJO-5
RINALDO MOUZALAS DE S E SILVA-5,7,12
ROBERTA CORTEZ COSENDEY-31
RODRIGO ANDRADE DIACOV-39
ROGERIO MAGNUS VARELA GONCALVES-35
RONALDO CORRÊA MARTINS-39
ROSÂNGELO XAVIER DO NASCIMENTO-2
SALVADOR FERNANDO SALVIA-39
SEM ADVOGADO-5,6,8,9,11,13,14,16,18,20,21,22,
23,24,25,26,28,33
SEM PROCURADOR-1,3,20,31
SERGIO FALCAO-19
TERESA MARIA DE SOUSA COUTINHO BARROS-3
VALBERTO ALVES DE A FILHO-5,7,12
VALTAMAR MENDES DE OLIVEIRA-37
VITAL BORBA DE ARAUJO JUNIOR-5,7,12
VIVIAN STEVE DE LIMA-21,24
WALDIR LIRA DOS SANTOS LIMA-32
WERTON MAGALHAES COSTA-6
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HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor(a) da Secretaria
5ª. VARA FEDERAL

4ª VARA FEDERAL

EDITAL DE CITAÇÃO
Nº EDI.0004.000035-7/2010

(PRAZO DE 20 DIAS)

O DOUTOR ROGÉRIO ROBERTO GONÇALVES DE
ABREU, Juiz Federal Substituto da 2ª Vara, respon-
dendo pela titularidade da 4ª Vara da Seção Judiciária
da Paraíba, em virtude da lei, etc.
Faz saber aos que o presente edital virem, notícia
dele tiverem ou interessar possa, que, perante este
Juízo Federal, se processam os autos da ALVARÁ
JUDICIAL nº 0000807-30.2010.4.05.8201, Classe 241,
promovida por TABIRA ALMEIDA DEPIETRI contra
UNIÃO e TRERESE MARIA VAN DER PUIL, e, por se
encontrar a ré, em lugar incerto e não sabido, confor-
me consta dos autos, é expedido o presente edital de
citação, sendo o mesmo afixado na sede deste juízo,
publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado,
mediante o qual fica citada a ré TRERESE MARIA VAN
DER PUIL, nos termos do art. 1.106 do CPC, para,
querendo, contestar a ação supracitada, no prazo de
10 (dez) dias. Dado e passado nesta cidade de Cam-
pina Grande, Estado da Paraíba, em 30 de abril de
2010. Eu,  FÁBIO LACERDA DE CASTRO MARTINS,
Técnico Judiciário, o digitei. Eu, Hildebrando de Souza
Rodrigues, Diretor da Secretaria da 4ª Vara, o conferi
e subscrevo, de ordem da MM. Juiz Federal.
HILDEBRANDO DE SOUZA RODRIGUES
Diretor de Secretaria da 4ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº EFT.0010.000273-9/2010
Prazo: 10 (dez) dias

DATA: 28/04/2010
PROCESSO
0017684-02.1900.4.05.8201
APENSOS

CLASSE   99
DESCRIÇÃO DA AÇÃO
EXECUÇÃO FISCAL

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL

EXECUTADO: COMPACO ENGENHARIA E ESTRU-
TURAS METALICAS LTDA e outro

INTIMAÇÃO DE
COMPACO ENGENHARIA E ESTRUTURAS
METALICAS LTDA, na pessoa de seu representante
legal, CPF/CGC: 11.889.219/0001-00

CDA
4269727256

FINALIDADE
Intimar do ato judicial proferido por este Juízo, cujo
teor é o seguinte:
“(...)Isso posto, quanto ao crédito cobrado no presen-
te feito, após a prévia oitiva da Fazenda Pública (art.
40, §4º da LEF), reconheço de ofício a prescrição

intercorrente, julgando o processo, com resolução de
mérito, com fulcro no art. 174 do Código Tributário
Nacional e com base nos arts. 219, §5º e 269, IV, do
Código de Processo Civil.
Sem condenação em honorários, tendo em vista que
o reconhecimento da prescrição intercorrente se deu
ex officio, após a oitiva da Fazenda Pública, e não por
provocação do(a) Executado(a), não restando o(a)
Exequente vencida ou sucumbente nos moldes do
art. 20 do CPC.
Intime(m)-se o(s) executado(s) para efetuar(em) o
pagamento das custas processuais no prazo de 15
(quinze) dias.
Findo o prazo assinado no parágrafo anterior sem que
o executado tenha recolhido as custas devidas, certi-
fique-se e, em seguida, proceda o Senhor Diretor de
Secretaria na forma do art. 16 da Lei nº 9.289/96,
ressalvado o previsto no art.65, parágrafo único, da
Lei nº 7.799/89, bem assim o que dispõe a Portaria nº
49, de 01.04.2004, do Ministério da Fazenda, hipótese
esta submetida à criteriosa análise do setor de cálcu-
los, comprovada por meio de certidão juntada aos
autos oportunamente, se for o caso.
Em qualquer situação, decorrido o prazo previsto,
certifique-se devidamente.
P. R. I.
Sentença não sujeita ao duplo grau obrigatório (art.
475, §§2º e 3º, do CPC).
Transitada em julgado, certifique-se, levante-se even-
tual constrição, dê-se baixa e arquivem-se os autos
com as cautelas legais.”.
De ordem do(a) MM. Juiz(a) Federal
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor(a) de Secretaria da 10ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº EFT.0010.000274-3/2010
Prazo: 10 (dez) dias

DATA: 28/04/2010
PROCESSO
0019099-20.1900.4.05.8201
APENSOS

CLASSE   99
DESCRIÇÃO DA AÇÃO
EXECUÇÃO FISCAL

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL

EXECUTADO: FRANCISCO EDRISE VIRGOLINO
GUEDES

INTIMAÇÃO DE
FRANCISCO EDRISE VIRGOLINO GUEDES  - CNPJ
24.290.264/0001-95

CDA
42697184602

FINALIDADE
Intimar do ato judicial proferido por este Juízo, cujo
teor é o seguinte: “(...) Isso posto, quanto ao crédito
cobrado no presente feito, após a prévia oitiva da
Fazenda Pública (art. 40, §4º da LEF), reconheço de
ofício a prescrição intercorrente, julgando o processo,
com resolução de mérito, com fulcro no art. 174 do
Código Tributário Nacional e com base nos arts. 219,
§5º e 269, IV, do Código de Processo Civil.  Sem
condenação em honorários, tendo em vista que o
reconhecimento da prescrição intercorrente se deu ex
officio, após a oitiva da Fazenda Pública, e não por
provocação do(a) Executado(a), não restando o(a)
Exequente vencida ou sucumbente nos moldes do
art. 20 do CPC.  Intime(m)-se o(s) executado(s) para
efetuar(em) o pagamento das custas processuais no
prazo de 15 (quinze) dias.  Findo o prazo assinado no
parágrafo anterior sem que o executado tenha recolhi-
do as custas devidas, certifique-se e, em seguida,
proceda o Senhor Diretor de Secretaria na forma do
art. 16 da Lei nº 9.289/96, ressalvado o previsto no
art.65, parágrafo único, da Lei nº 7.799/89, bem as-
sim o que dispõe a Portaria nº 49, de 01.04.2004, do
Ministério da Fazenda, hipótese esta submetida à
criteriosa análise do setor de cálculos, comprovada
por meio de certidão juntada aos autos oportunamen-
te, se for o caso. Em qualquer situação, decorrido o
prazo previsto, certifique-se devidamente. P. R. I.
Sentença  sujeita ao duplo grau obrigatório (art. 475,
§§2º e 3º, do CPC). Transitada em julgado, certifique-
se, levante-se eventual constrição, dê-se baixa e ar-
quivem-se os autos com as cautelas legais.”.
De ordem do(a) MM. Juiz(a) Federal
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor(a) de Secretaria da 10ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº EFT.0010.000275-8/2010
Prazo: 10 (dez) dias

DATA: 28/04/2010
PROCESSO
0011996-59.1900.4.05.8201
APENSOS

CLASSE   99
DESCRIÇÃO DA AÇÃO
EXECUÇÃO FISCAL

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL

EXECUTADO: EME OTICA LTDA e outros

INTIMAÇÃO DE
EME OTICA LTDA., em seu representante legal

CDA
307414795

FINALIDADE
Intimar do ato judicial proferido por este Juízo, cujo
teor é o seguinte: “ (...) julgo extinta a obrigação tri-

butária por remissão (art. 156, IV, CTN), declarando a
extinção da presente execução na forma do art. 794,
II, e 795 do CPC.  3. Intime(m)-se o(a)(s)
executado(a)(s) para efetuar(em) o pagamento das
custas processuais no prazo de 15 (quinze) dias  4.
Esgotado esse prazo e pendente o pagamento referi-
do, proceda o Senhor Diretor de Secretaria na forma
do art. 16 da Lei nº 9.289/96, ressalvado o previsto no
art.65, parágrafo único, da Lei nº 7.799/89, bem as-
sim o que dispõe a Portaria nº 49, de 01.04.2004, do
Ministério da Fazenda, hipótese esta submetida à
criteriosa análise do setor de cálculos, comprovada
por meio de certidão juntada aos autos oportunamen-
te, se for o caso.  5. Em qualquer situação, decorrido
o prazo previsto no item 3, certifique-se devidamen-
te.  6. Sem honorários, eis que computado, no débito
excutido, o encargo de 20% previsto no Decreto-Lei
n.º 1025/69, consoante entendimento pacificado pela
Súmula 168 do extinto TFR.  7. Sentença não sujeita
ao duplo grau necessário (art. 475, § 2º, CPC). 8.
Após o trânsito em julgado, levantem-se as penhoras,
se existentes, dê-se baixa e arquivem-se os autos.
P. R. I.”
De ordem do(a) MM. Juiz(a) Federal
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor(a) de Secretaria da 10ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº EFT.0010.000276-2/2010
Prazo: 10 (dez) dias

DATA: 28/04/2010

PROCESSO
0001521-29.2006.4.05.8201
APENSOS
Processo Dependente: 0003877-94.2006.4.05.8201

CLASSE   99
DESCRIÇÃO DA AÇÃO
EXECUÇÃO FISCAL

EXEQUENTE: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)

EXECUTADO: CELIO RAMOS SAMPAIO

INTIMAÇÃO DE
CELIO RAMOS SAMPAIO

CDA   4260600050406

FINALIDADE
Intimar do ato judicial proferido por este Juízo, cujo
teor é o seguinte: “
Vistos etc...
Declaro, por sentença, extinta a presente execução,
para que surta os seus jurídicos e legais efeitos, o
que faço com respaldo no pedido do exeqüente e no
art. 26 da Lei nº 6.830/80.
Após o trânsito em julgado, certifique-se, dê-se baixa
na Distribuição.
P. R. I.
De ordem do(a) MM. Juiz(a) Federal
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor(a) de Secretaria da 10ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº EFT.0010.000277-7/2010
Prazo: 10 (dez) dias

DATA: 28/04/2010
PROCESSO
0034457-25.1900.4.05.8201
APENSOS
Processo Apenso: 0108081-39.1999.4.05.8201

CLASSE   99
DESCRIÇÃO DA AÇÃO
EXECUÇÃO FISCAL

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL

EXECUTADO: COMECIL CONSTRUCOES
METALICAS E CIVIS LTDA.

INTIMAÇÃO DE  COMECIL CONSTRUCOES
METALICAS E CIVIS LTDA., em seu representante
legal

CDA
4269664850

FINALIDADE
Intimar do ato judicial proferido por este Juízo, cujo
teor é o seguinte: “(...) Isso posto, quanto ao crédito
cobrado no presente feito, após a prévia oitiva da
Fazenda Pública (art. 40, §4º da LEF), reconheço de
ofício a prescrição intercorrente, julgando o processo,
com resolução de mérito, com fulcro no art. 174 do
Código Tributário Nacional e com base nos arts. 219,
§5º e 269, IV, do Código de Processo Civil.   Sem
condenação em honorários, tendo em vista que o
reconhecimento da prescrição intercorrente se deu ex
officio, após a oitiva da Fazenda Pública, e não por
provocação do(a) Executado(a), não restando o(a)
Exequente vencida ou sucumbente nos moldes do
art. 20 do CPC.  Intime(m)-se o(s) executado(s) para
efetuar(em) o pagamento das custas processuais no
prazo de 15 (quinze) dias. Findo o prazo assinado no
parágrafo anterior sem que o executado tenha recolhi-
do as custas devidas, certifique-se e, em seguida,
proceda o Senhor Diretor de Secretaria na forma do
art. 16 da Lei nº 9.289/96, ressalvado o previsto no
art.65, parágrafo único, da Lei nº 7.799/89, bem as-
sim o que dispõe a Portaria nº 49, de 01.04.2004, do
Ministério da Fazenda, hipótese esta submetida à
criteriosa análise do setor de cálculos, comprovada
por meio de certidão juntada aos autos oportunamente, se
for o caso.  Em qualquer situação, decorrido o prazo pre-
visto, certifique-se devidamente. P. R. I. Sentença não
sujeita ao duplo grau obrigatório (art. 475, §§2º e 3º, do
CPC).  Transitada em julgado, certifique-se, levante-se
eventual constrição, dê-se baixa e arquivem-se os autos
com as cautelas legais.”.
De ordem do(a) MM. Juiz(a) Federal
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor(a) de Secretaria da 10ª Vara


